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Há algumas décadas, velhice era assunto que basicamente nos remetia 

à idéia de perdas e limitações na esfera médica e social. Além da pouca 

visibilidade dos mais velhos, devido à sua baixa expressão estatística, também 

seu estilo de vida, recolhidos que ficavam a seus lares, os tornava socialmente 

ausentes. A partir dos anos 60 e 70, gradativamente a imagem do idoso se 

tornou mais complexa e mais nuançada aos olhos da sociedade brasileira. 

Passamos a não associar o idoso necessariamente à idéia de fragilidade e 

incompetência, mas de alguém com potencialidades e, portanto, alvo de 

investimento. Passamos a falar da velhice não só como fonte de carência, 

mas como fonte de recursos para a coletividade.

 Podemos associar tais mudanças de paradigma a fatores como aumento 

populacional da Terceira Idade, desenvolvimento da ciência gerontológica 

e a atuação dos “aliados sinceros” à causa do idoso, ou seja, especialistas, 

pesquisadores, trabalhadores sociais, políticos, etc, organizados, ou não, em 

instituições voltadas à promoção da velhice. Nesse sentido, o SESC exerceu 

uma ação pioneira ao formar nos anos 60 e 70, os Grupos de Convivência e 

as Escolas Abertas da Terceira Idade, modalidades de atendimento à pessoa 

idosa que hoje se encontram espalhadas pelo país, realizadas por prefeituras, 

governos estaduais, universidades e outras instituições.

Mas, se pessoas e agências, públicas ou privadas, foram e prosseguem 

sendo importantes para o surgimento dessas novas representações sociais da 

velhice, aos próprios idosos  devem ser creditadas boa parte da responsabilidade 

por tais transformações. Ao observador minimamente atento não é difícil 

Cidadão Idoso: Um Emblema da 
Contemporaneidade



Danilo Santos de Miranda
Diretor Regional do SESC São Paulo

perceber a crescente presença do idoso nos espaços públicos. Cada vez mais, 

os velhos “ocupam a cena” e, às vezes, no papel de decisivos protagonistas. 

Os conselhos municipais e estaduais de idosos, o Conselho Nacional do Idoso 

e outras formas de mobilização e organização da Terceira Idade atestam a 

emergência de um cidadão idoso.

A propósito, nesta edição, destacamos o artigo da professora Áurea 

Soares Barroso, que analisa a influência das ações do Interfórum do Cidadão 

Idoso e dos Fóruns Regionais de Cidadãos Idosos na conquista de direitos 

sociais. Em que pesem todas as dificuldades apontadas pela pesquisadora, 

como falta de verbas, insuficiente preparo das lideranças para a compreensão 

do funcionamento “máquina pública”, os resultados têm sido muito positivos, 

a começar pela aproximação do cidadão ao poder público, sobretudo, no 

âmbito municipal. Há ainda muito a ser feito, mas paulatinamente estamos 

superando as seqüelas impostas por regimes de exceção e políticas clientelistas 

ao longo de nossa história. Nesse novo e promissor contexto, o SESC 

mantém seu compromisso com a valorização dos idosos, oferecendo a eles 

oportunidade de acesso a bens culturais e estimulando sua produtividade 

nos vários campos da cultura brasileira.
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[...] quando compreendermos o que é a condição dos velhos, não podemos contentar-

nos em reivindicar uma política da velhice mais generosa, uma elevação das pensões, 

habitações mais sadias, lazeres organizados. É todo o sistema que está em jogo, e a 

reivindicação só pode ser radical: mudar a vida.

Simone de Beauvoir (1990)
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Abstract

The present research aim is to investigate 

how the IFC and FRCIs are constituting 

themselves as a collective and political subject 

regarding the achievement and effectiveness of 

citizenship rights for the segment between 1995-

2005. A qualitative method was used, including 

answers obtained with the use of questionnaires, 

participant observation, document study and 

bibliographic research in São Paulo and Portugal. 

It was demonstrated that both IFCI and FRCIs 

have been facing problems in their trajectory, such 

as lack of financial resources for their activities, 

not enough technical and political qualification 

of their participants, or problems related to the 

Brazilian political and cultural field, where very 

few citizens become involved in participative 

processes, among others. Another fact observed 

was that the main discussions and struggles set 

about by IFCI and FRCIs are aimed at basic 

needs. The discussion of issues related to aging 

is therefore not considered of much relevance. 

Nevertheless, in spite of the many obstacles faced 

by FRCIs and IFCI, they do not overshadow its 

achievements, as the high esteem attributed by 

the elderly to the participation process and the 

redefinition of relationships between State and 

society with the elderly segment, among others. 

Keywords:  Aging. Social participation. 

Citizenship. 

Resumo

A presente pesquisa teve o objetivo de 

analisar a maneira pela qual o Interfórum do 

Cidadão Idoso e os Fóruns Regionais de Cidadãos 

Idosos vêm se constituindo como um sujeito 

coletivo e político em movimento na direção da 

conquista e efetivação de direitos de cidadania 

para o segmento, no período de 1995-2005. Foi 

utilizado o método qualitativo, compreendendo 

a coleta de depoimentos obtidos por meio 

de questionários, observação participante, 

levantamento documental e pesquisa bibliográfica 

realizada em São Paulo e em Portugal. A pesquisa 

revelou que os FRCIs e o IFCI vêm enfrentando 

dificuldades na sua trajetória, entre elas: falta 

de recursos financeiros para realizar suas 

atividades, pouca qualificação técnica e política 

de seus participantes, aspectos relacionados ao 

campo da cultura política brasileira, como o 

pouco envolvimento dos cidadãos em processos 

participativos, entre outras. A pesquisa mostrou 

também que as principais discussões e lutas 

empreendidas pelos FRCIs e pelo IFCI estão 

voltadas para o atendimento de necessidades 

básicas; dessa forma, a discussão da temática do 

envelhecimento não ocupa um lugar central nesses 

espaços. Todavia, apesar dos obstáculos que os 

FRCIs e o IFCI vêm enfrentando, estes não superam 

as conquistas alcançadas, como a valorização 

pelos idosos do processo de participação e a 

redefinição das relações do Estado e da sociedade 

com o segmento idoso, entre outras.

Palavras chave: Envelhecimento. Participação 

Social. Cidadania.
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INTroDuÇÃo 

o primeiro Fórum regional de Cidadão 

idoso1  foi criado em 1995 e algumas circuns-

tâncias contribuíram para o seu surgimento, 

como se verá a seguir. 

nas últimas décadas, o debate sobre a 

temática do envelhecimento ganhou densidade 

e adentrou diversos espaços: universidades, 

onGs, Conselhos do idoso e governos, entre 

outros, e surgiram leis voltadas para a popula-

ção idosa.

um marco na questão do envelhecimento 

foi  a inclusão numa Constituição brasileira pela 

primeira vez, em 1988, de direitos específicos 

para os idosos, na perspectiva da cidadania.

a Constituição Federal de 1988 afirma 

que é responsabilidade da família, sociedade e 

estado assegurar aos idosos, com absoluta prio-

ridade, o exercício de direitos fundamentais. 

entre os artigos do texto constitucional, o de 

número 230 prevê os princípios básicos de de-

fesa e dignidade da pessoa idosa, ao estabelecer 

seu amparo, a garantia de sua participação na 

comunidade e a defesa de sua dignidade, bem-

estar e direito à vida como deveres daqueles 

agentes.

esse avanço e adensamento da temática 

do envelhecimento influenciou o surgimento 

dos FrCis e do iFCi. isto porque as questões 

dos idosos, especialmente daqueles menos 

favorecidos economicamente, deixaram de ser 

tratadas como problemas a serem resolvidos 

no âmbito familiar ou caritativo, por entidades 

filantrópicas leigas e religiosas, e passaram a ser 

compreendidas na perspectiva da cidadania, 

olhar e enfrentamento, de forma semelhante 

ao praticado nos FrCis e no iFCi. 

outra circunstância que contribuiu para 

o surgimento dos FrCis e do iFCi deve-se ao 

crescente processo participativo, iniciado na 

segunda metade da década de 1970, quando 

a sociedade civil ressurge e mostra grande ca-

pacidade de mobilizar-se, articulando-se com 

diversos setores.

multiplicam-se as lutas urbanas nas 

quais a população reivindicava melhorias de 

infra-estrutura em bairros periféricos e lotea-

mentos irregulares, como água, luz e creches, 

entre outras. ao mesmo tempo, a sociedade 

cria formas para expressar o seu descontenta-

mento com o regime militar, algumas vezes de 

modo implícito, com receio da reação de seus 

integrantes, que reprimiam, com violência, 

qualquer tipo de manifestação contrária à or-

dem vigente.

esse processo de participação popular 

adentra as décadas seguintes, com outras ca-

racterísticas, novas formas de mobilização e 

atuação.

na década de 1980, a sociedade brasileira 

continuou sua luta em defesa da democratiza-

ção do país. duas mobilizações populares ga-

nham relevância no cenário político, em razão 

do grande número de pessoas que mobilizaram 

e por defenderem princípios democráticos: a 

campanha em defesa das eleições diretas para 

presidente da república, denominada “diretas 

Já”, e o “Pró-Constituinte”.

1 Fórum é um espaço coletivo, por meio do qual idosos, entidades, representantes do governo e demais interessados nas 
questões da velhice reúnem-se com o propósito de pensar e propor políticas públicas para o segmento idoso. interfórum do Ci-
dadão idoso (iFCi) é a instância responsável por fazer a articulação entre os Fóruns regionais de Cidadãos idosos (FrCis).
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no entanto, a emenda constitucional que 

possibilitaria as eleições diretas não foi aprova-

da e a sucessão à presidência da república foi 

decidida pelo Colégio eleitoral. Com base nessa 

realidade política, a sociedade civil começa a 

mobilizar-se com o propósito de ampliar as 

regras democráticas, surgindo o movimento 

Pró-Constituinte, que levou à convocação da 

assembléia Constituinte em 1986 e à promul-

gação da Constituição da república em 1988. 

Benevides reflete a respeito da intensa 

discussão e mobilização popular sobre a nova 

Constituição:
Pela primeira vez em nossa história política, 
a sociedade se organiza com tal nível de par-
ticipação – no plano nacional, estadual e mu-
nicipal – em torno de questões consideradas 
tarefas exclusivas dos juristas, dos políticos, 
dos governos (BenevideS, 1991, p.123)

a Constituição Federal de 1988 aprimo-

rou as regras democráticas e trouxe o que Bene-

vides (1991, p.10) denomina novidade radical, 

ou seja, a presença do advérbio “diretamente” 

no artigo primeiro, parágrafo único: “Todo 

poder emana do povo, que o exerce por meio 

de representantes eleitos ou diretamente”.

este advérbio constitui uma “novidade 

radical” no sistema político brasileiro porque 

permite à população participar da formulação 

de políticas públicas e do controle de sua exe-

cução. entre os mecanismos que instituem 

essa forma de participação estão os conselhos 

gestores existentes nas unidades da federação 

em diferentes áreas: assistência social, saúde, 

idoso, criança e adolescência, entre outros. 

além disso, é permitido ao povo participar 

diretamente (e não apenas por meio de re-

presentantes eleitos) da produção de leis, via 

mecanismos institucionais e complementares 

à função legislativa, como o referendo, o ple-

biscito e a iniciativa popular2. 

a ampliação de direitos sociais e po-

líticos, conquistada a partir da mobilização 

empreendida pela sociedade nas décadas an-

teriores, acontece ao mesmo tempo em que 

se encontram em vigor no país as orientações 

neoliberais. dagnino reflete sobre essa situação 

paradoxal:
Há confluência perversa entre um projeto 
participatório constituído, a partir dos anos 
80, ao redor da extensão da cidadania e do 
aprofundamento da democracia e o projeto 
de um estado mínimo que se isenta pro-
gressivamente do seu papel de garantidor de 
direitos. a perversidade está colocada no fato 
de que, apontando para direções opostas e até 
antagônicas, ambos os projetos requerem uma 
sociedade civil ativa e propositiva (daGni-
no, 2002, p.288).

entretanto, e a despeito das adversidades 

enfrentadas pelos cidadãos em razão do ideário 

neoliberal, a sociedade civil, sobretudo dos su-

balternos3, continuou buscando novos caminhos 

para expressar-se e novos espaços para exercitar 

a política nos anos 1990 e início de 2000.

2  referendo versa sobre atos normativos, no âmbito do Legislativo ou de ordem constitucional, aprovados. Portanto, confirma ou rejeita o 
ato já aprovado. ao contrário, o plebiscito autoriza a formulação do ato, após a aprovação popular. iniciativa popular refere-se ao processo 
de participação para elaboração de projetos de leis, englobando várias etapas deste processo, desde o momento da coleta de assinaturas. 
apenas para situar, em outros momentos da história política do Brasil existiram os referidos mecanismos. exemplificando, em 1963 reali-
zou-se o plebiscito nacional quando o eleitor foi chamado a manifestar-se a favor ou contra a manutenção do parlamentarismo, que havia 
sido instituído por emenda constitucional, e o “não” venceu, tendo como conseqüência a volta do sistema presidencialista.

3 Conforme afirma Yazbek: “a subalternidade faz parte do mundo dos dominados, dos submetidos à exploração, à exclusão social, econômi-
ca e política”. (YaZBeK, 1993, p.13).
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diferentemente dos anos 1970 e 1980, 

quando os movimentos sociais ocupavam os 

espaços públicos com grande número de pes-

soas para pressionar autoridades a recebê-los e 

atenderem suas demandas, na década de 1990 e 

início dos anos 2000 os sujeitos coletivos adota-

ram uma postura não mais de enfrentamento ao 

estado, mas de “possíveis parceiros do poder” 

(FeLTran, 2005, p. 50), notadamente no 

âmbito do poder local, quando passaram a con-

tribuir na formulação, execução e fiscalização 

de políticas públicas em todo o processo.

Com isso, os movimentos sociais passa-

ram nesse período a ocupar não mais as praças 

públicas, mas outros espaços políticos, como os 

da política institucional: Congresso nacional, 

Legislativo, gabinetes de secretários municipais 

e estaduais e de ministros do governo federal, 

ou seja, deslocou-se o campo de atuação par-

ticipativa.

o fato é que essas novas possibilidades 

de participação têm enfrentado uma série de 

dificuldades para sua efetivação, como a frágil 

formação técnica e política de lideranças que, 

por esta razão, têm pouca capacidade de argu-

mentação junto aos representantes do governo, 

o difícil entendimento por parte dos cidadãos da 

lógica de funcionamento da “máquina”do esta-

do e a pouca experiência de gestores de políticas 

públicas na partilha de responsabilidades e atri-

buições com a sociedade civil, entre outras.

Somadas a isso, circunstâncias no âm-

bito local contribuíram para a criação desses 

espaços de participação na cidade de São Paulo, 

como a aproximação da Prefeitura do municí-

pio de São Paulo (PmSP) do segmento idoso, 

por meio de ações e programas voltados para 

essa faixa etária da população4, assinalando 

uma preocupação do poder público municipal 

em cumprir as determinações da política na-

cional do idoso, recém-aprovada5.

 

o universo da Pesquisa e a Metodologia

o universo da pesquisa é constituído pelo 

interfórum do Cidadão idoso (iFCi) e pelos 17 

Fóruns regionais de Cidadãos idosos (FrCis), 

localizados nas regiões norte, sul, leste, oeste e 

centro da cidade de São Paulo.

a pesquisa teve abordagem metodológica 

qualitativa. Segundo martinelli (1999), no que 

se refere às pesquisas qualitativas, exige-se do 

pesquisador uma grande disponibilidade e um 

real interesse em vivenciar a experiência da 

pesquisa. Concordamos com a autora e, por 

esta razão, na fase empírica, priorizou-se a 

observação participante.

os sujeitos da pesquisa são participantes 

dos FrCis e do iFCi,  a coordenadora geral do 

iFCi, profissionais que prestam assessoria nes-

tes espaços e as propositoras da criação do pri-

meiro FrCi e do iFCi na cidade de São Paulo. 

os sujeitos responderam a um questionário.

4 em 1995 foi criado o Programa de atendimento à Terceira idade (Pati), por meio do decreto municipal 35.177. Galina analisa o Pati em 
Construindo Competências, Compartilhando saberes: a formação de agentes coordenadores de grupos de idosos conveniados com a 
PmSP em Campo Limpo, na ótica do Serviço Social, dissertação (mestrado em Serviço Social), Programa de Pós-Graduação em Serviço 
Social. PuC-SP, São Paulo, 1998.

5 a política nacional do idoso, Lei Federal 8.842, foi publicada em 1994 e regulamentada pelo decreto Federal 1948, em 1996.
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merece ser mencionado que esta pesqui-

sa não se restringiu à entrega e à devolução de 

questionários, pois a pesquisadora pensa, como 

martinelli, que é indispensável “o contato dire-

to com o sujeito da pesquisa”. (marTineLLi, 

1999, p.22).

durante o ano de 2005 foram acompa-

nhadas, de forma assídua, as atividades rea-

lizadas pelos Fóruns regionais de Cidadãos 

idosos de Pinheiros (região oeste), Tatuapé 

(região leste),  Santana/Tucuruvi (região nor-

te), Centro (região central), que desenvolvem 

ações de âmbito regional, e também as ações 

promovidas pelo interfórum do Cidadão ido-

so. inicialmente foi feito o acompanhamento 

das ações promovidas pelo FrCi vila mariana 

(região sul), mas, depois de alguns meses, ele 

foi desativado.

nesses FrCis foram escolhidos outros su-

jeitos e adotados três critérios para selecioná-los: 

atuação em outros movimentos sociais, dedica-

ção grande nas atividades realizadas pelos FrCis 

e pelo iFCi e pessoas de ambos os sexos.

 a seguir, por meio de gráficos, pode-se 

observar um breve perfil dos coordenadores e 

lideranças dos FrCis e do iFCi. 

Gráfico 1 - distribuição dos sujeitos por sexo 6

Sexo feminino

Sexo masculino
89%

11%

6  o envelhecimento é também uma questão de gênero. Segundo o iBGe/Censo demográfico de 2000, as mulheres representavam 55% da 
população idosa. no contingente muito idoso, a proporção de mulheres é ainda mais elevada. estudos realizados pelo instituto de Pesquisa 
econômica aplicada (iPea) revelam que, embora as mulheres brasileiras vivam mais, elas estão mais sujeitas a deficiências físicas e men-
tais, portanto, a predominância da população feminina entre os idosos tem repercussões nas demandas por políticas públicas, conforme 
consta do Texto para discussão (Td 858) disponível no site do iPea.
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Gráfico 2 - distribuição dos sujeitos segundo lugar de nascimento 7

região sul

7% 4%

26%

Cidade de São Paulo

interior de São Paulo

37%

nordeste brasileiro 

26%

estado de minas Gerais 

7   Como diz maura Pardini Bicudo véras (2004, p.21) não é possível refletir sobre a migração de forma generalizada, pois as migrações nor-
destinas têm alto contingente de afro-brasileiros e de influência indígena. Sendo assim, deve-se enxergar a diversidade nelas existentes.

8 estudos realizados pelo instituto de Pesquisa econômica aplicada (iPea) revelam que, as idosas apresentam, em geral, uma tendência 
maior do que os homens a viverem sozinhas. esta tendência tende a aumentar com o passar dos anos. isso se deve ao fato de grande parte 
delas ser composta por viúvas e uma proporção crescente ser separada ou divorciada. Somado a isso, normas sociais e culturais prevale-
centes em nossa sociedade têm levado homens a casar-se com mulheres mais jovens, conforme consta do Texto para discussão (Td  858) 
disponível no site do iPea

Gráfico 3 - distribuição dos sujeitos por sexo e situação conjugal 8

Casado   

7%

11% 

30% Casada

Separada, sem companheiro 

30%

viúva, sem companheiro

22%

Solteira, sem companheiro  
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Gráfico 4 - número de residentes no domicílio  9

mora sozinho 

7%
11%

38%

mora com 1 pessoa

mora com 2 ou 3 pessoa

11%

mora com 4 ou 5 pessoas  

33%

mora com mais de 5 pessoas 

Gráfico 5 - distribuição dos sujeitos segundo grau de escolaridade 10

ensino Fundamental 
(completo) 

4%
25%

4%

ensino médio (completo)

ensino médio (incompleto 
 está cursando)

41%

ensino Superior  (completo)  

26%

ensino Superior 
(incompleto, não está 
cursando. abandonou a 
faculdade para cuidar de 
seus filhos)

9 estudos vêm revelando novos arranjos nas famílias que contêm idosos. em regiões distantes das grandes cidades, tem aumentado o 
número de idosos que vive com familiares. em tempos atuais, de desemprego, precariedade nas relações de trabalho, o rendimento do 
idoso tem contribuído para complementar o orçamento doméstico. o que justifica, em parte, mais pessoas vivendo numa mesma casa. 
Segundo o instituto de Pesquisa econômica aplicada (iPea), os idosos são responsáveis por uma contribuição importante na renda de 
suas famílias e esta contribuição vem aumentando no transcorrer dos anos. de acordo com os dados do instituto, famílias com idosos 
apresentam, em média, renda maior do que as famílias sem idosos, conforme consta do Texto para discussão (Td 858), disponível no 
site do iPea. 

10 Segundo alguns estudos, há uma preocupação de militantes de movimentos sociais em buscar conhecimento. Percebe-se essa preo-
cupação também no movimento social de idosos na cidade de São Paulo.
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Foi solicitado aos profissionais11 que 

assessoram o interfórum do Cidadão idoso 

(iFCi) e os Fóruns regionais de Cidadãos ido-

sos (FrCis) localizados nas regiões norte, leste, 

oeste, centro e sul da cidade de São Paulo que 

respondessem a um questionário.  após a de-

volução dos mesmos, realizaram-se encontros 

pessoais com esses profissionais, com o propó-

sito de refazer algumas questões que mereciam 

ser aprofundadas.

alguns sujeitos, embora em número re-

duzido, disseram que não gostariam que seus 

nomes verdadeiros fossem revelados. assim 

sendo, seus nomes foram mantidos em sigilo, 

sendo utilizadas apenas algumas iniciais que 

muitas vezes não coincidem com seus nomes, 

com o objetivo de assegurar o caráter anônimo 

das informações obtidas. 

o número total de questionários aplica-

dos foi de 34 no total, sendo 20 coordenadores 

de FrCis que participam do iFCi, 7 lideranças 

dos FrCis  Pinheiros, Tatuapé, Santana/Tucu-

ruvi e Centro que desenvolvem ações de âmbito 

regional, uma coordenadora geral do iFCi, 5 

profissionais que assessoram estes FrCis e o 

iFCi e mais um questionário foi respondido 

pela técnica idealizadora do primeiro FrCi e 

do iFCi na cidade de São Paulo. 

Foi realizada a análise de conteúdo, que 

tem por objetivo “compreender criticamente o 

sentido das comunicações, seu conteúdo mani-

festo ou latente, as significações explícitas ou 

ocultas”. (CHiZZoTTi, 2003, p. 98).

Foram analisadas as trajetórias dos Fr-

Cis do iFCi na cidade de São Paulo, no período 

de 1995/2005, atentando para o caráter histó-

rico e social em que os mesmos foram sendo 

constituídos como sujeitos coletivos e políticos 

em movimento. 

os sujeitos da pesquisa foram ouvidos e 

compreendidos como seres históricos, na dimen-

são histórica, social e cultural em que vivem.

DeSeNVoLVIMeNTo

 Três anos depois da criação do primeiro 

FrCi, nas regiões norte, sul, leste, oeste e cen-

tral da cidade já existiam FrCis e já havia sido 

criado o interfórum do Cidadão idoso (iFCi).

 em diversas regiões da cidade surgiram 

novos FrCis. Porém, o processo de expansão 

dos Fóruns vem acontecendo de forma mais 

acentuada na região leste. o primeiro FrCi foi 

criado no bairro do Tatuapé, localizado naquela 

região, em agosto de 1996, com apenas quatro 

grupos de idosos, e em setembro de 2005 esta-

vam cadastrados 150 grupos, com abrangência 

de aproximadamente 15 mil pessoas.

 os moradores da região leste têm uma 

longa história de participação, notadamente 

na área da saúde. Todo esse aprendizado não 

pode ser desconsiderado e justifica o crescente 

processo de expansão dos FrCis e do iFCi nesta 

região, como diz maria olinda Carreira:

11 Todos são funcionários da Prefeitura do município de São Paulo (PmSP), a maioria é composta por  assistentes sociais, mas há  profis-
sionais de outras áreas: psicologia, educação física etc.
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a região leste é portadora de uma tradição 
participativa, e por isso, nenhum movimento 
social que ali se desenvolva será suficien-
temente explicado se o for isoladamente.  

(Carreira, 1997, p.126).

no que se refere à dinâmica das relações 

internas, a pesquisa revelou que os FrCis e 

o iFCi vêm enfrentando dificuldades na sua 

trajetória, como se verá a seguir.

os coordenadores dos FrCis e do iFCi 

vêm assumindo o pagamento de postagem de 

correspondências, telefonemas, entre outras des-

pesas, e têm feito isso com dificuldade, uma vez 

que contam com baixos recursos financeiros. 

os sujeitos apontaram que há fragilida-

des na organização dos FrCis e do iFCi, como 

mostra o relato abaixo:
É preciso organizar a documentação dos 
Fóruns. os eventos não são fotografados, 
muita coisa se perdeu nesta caminhada por-
que quase nada foi registrado. o movimento 
precisa se organizar melhor (Sra. CZ, coor-

denadora).

outra dificuldade que os FrCis e o iFCi 

enfrentam para o exercício de suas atividades 

é o envelhecimento do organismo humano. 

muitos idosos não suportam mais o desgaste 

físico e emocional de enfrentamentos da luta 

política. Como bem diz ecléa Bosi, o coeficien-

te de adversidades das coisas aumenta com o 

passar dos anos:
as escadas ficam mais duras de subir, as 
distâncias mais longas a percorrer, as ruas 
mais perigosas de atravessar, os pacotes mais 
pesados de carregar. o mundo fica eriçado de 
ameaças, de ciladas. uma falha, uma pequena 
distração são severamente castigadas (BoSi, 
1987, p.37).

os coordenadores e lideranças dos FrCis 

e do iFCi relataram que sentem necessidade de 

cursos de formação para que possam desempe-

nhar com mais qualidade suas funções:
os idosos precisam de suporte teórico para que 
possam exercer com qualidade a sua prática. 
Tudo é feito ‘aos trancos e barrancos’, uma 
hora o movimento acerta e conquista algumas 
coisas, depois perde e aí as pessoas sentem um 

grande desânimo (Sra. mY, coordenadora).

Para dagnino (2002), a necessidade de 

qualificação técnica específica tem se revelado 

um desafio importante para a sociedade civil, 

não só porque é condição necessária para uma 

participação efetiva, mas também pelas impli-

cações que ela tem assumido na prática, entre 

elas, a exigência do domínio de um saber que 

os setores subalternos, em geral, não dispõem. 

assim sendo, a ausência desta qualificação é 

uma deficiência relativa em relação aos inter-

locutores governamentais e representantes de 

outros setores mais privilegiados da sociedade 

civil. neste sentido:
ela carrega para o interior desses espaços pú-
blicos uma desigualdade adicional que pode 
acabar reproduzindo exatamente o que eles 
têm como objetivo eliminar: o acesso privile-
giado aos recursos do estado que engendra a 
desigualdade social mais ampla (daGnino, 

2002, p.284).

 vale pontuar que, no período delimi-

tado para esta investigação (1995-2005), os 

FrCis e o iFCi promoveram junto com onGs, 

SeSC de São Paulo, universidades, Prefeitura 

do município de São Paulo, entre outras ins-

tituições, palestras, cursos e seminários, nos 

quais foram discutidas questões de cidadania, 

políticas sociais e legislação. no entanto, o pro-
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cesso de formação de lideranças não acontece 

de forma continuada. 

 a pesquisa revelou também que os 

FrCis e o iFCi vêm enfrentando dificuldades 

em conseguir pessoas que tenham interesse no 

processo participativo. o fato é que o envolvi-

mento de cidadãos em processos desta natureza 

não é uma prática assimilada na nossa cultura, 

conforme pontua Paz:
Há carência de pessoas que assumam o papel 
de lideranças e representação nos diferentes 
espaços institucionais criados, como também é 
pequeno o exercício da participação no cotidia-

no e na gestão pública (PaZ, 2002, p.28).

 

entretanto, a pesquisa mostrou também 

que os FrCis e o iFCi vêm obtendo ganhos em 

sua caminhada, como mudanças que vêm sendo 

incorporadas no âmbito do governo local, no 

sentido de constituir uma interlocução entre a 

Prefeitura do município de São Paulo (PmSP) 

e o segmento idoso. 

os FrCis e o iFCi não têm sede própria e, 

por esta razão, vêm ocupando espaços cedidos por 

diversas instituições, como oaB-SP, universida-

des, Câmara municipal de São Paulo, igrejas evan-

gélicas e católicas e, especialmente, pela PmSP.

o uso de um espaço dentro da repartição 

pública, notadamente na subprefeitura, sede do 

poder público municipal na sua região, tem es-

treitado o diálogo entre o segmento e os gestores 

da política pública. Com freqüência, o subpre-

feito participa das reuniões do FrCi, quando 

aproveita para informar sobre as ações que a 

PmSP vem desenvolvendo e os idosos fazem os 

encaminhamentos necessários e cobram respos-

tas daqueles formalizados anteriormente. 

 É possível afirmar que a criação dos 

FrCis e do iFCi constitui um instrumento para 

a ampliação da participação no âmbito local, 

com capacidade de contribuir positivamente 

na redefinição de regras de convivência entre 

estado e a população idosa.

a cidadania que os idosos exercitam nos 

FrCis e no iFCi é perpassada pela estratégia 

política que, de acordo com dagnino (1994), vai 

além das disposições legais, dos direitos consti-

tuídos em leis, uma vez que ela é compreendida 

como possibilidade de criação de novos direitos 

que emergem das práticas cidadãs.

os resultados da pesquisa mostram que, 

por meio do processo de participação, os idosos 

vêm redefinindo o seu agir e caminhando na 

direção de viver de forma mais livre, levando 

em consideração os seus desejos, anseios e a 

busca da realização do seu eu e não apenas 

o cumprimento do que dizem as convenções 

sociais ou morais:
eu era uma mulher que dedicava 24 horas do 
meu dia pra casa, pra família. Comecei a par-
ticipar com 60 anos e não parei mais. aprendi 
a nadar, a dirigir, a lutar pelos direitos dos 
idosos, a enfrentar as autoridades públicas, os 
políticos [sorri] (Sra. em, coordenadora).

a pesquisa revelou que o despertar dos 

idosos para a importância da luta política 

como uma possibilidade de efetivação de di-

reitos de cidadania para o segmento aconteceu 

no processo de participação, pois na ocasião 

em que foram criados os FrCis e o iFCi a 

maioria dos idosos que participavam do Con-

selho municipal do idoso de São Paulo12 não 

a valorizava.

12 o Conselho municipal do idoso da cidade de São Paulo foi criado em 1992, por meio da Lei 11.242. nelli machado (2002) reflete a 
respeito desta questão. 
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o fato é que os idosos estão recusando-se 

a permanecer nos lugares que lhes foram defini-

dos social e culturalmente. não estão mais res-

tritos à dimensão privada, o que é fundamental, 

pois, como diz arendt, o “homem privado não 

se dá a conhecer e, portanto, é como se ele não 

existisse”. (arendT, 1991, p.68).

 os idosos vêm forjando o espaço públi-

co, pois, conforme afirma a mesma autora, a 

construção do espaço público requer a invenção 

do homem. não é algo natural e aquilo que é 

visto e ouvido pelos outros e por nós mesmos, 

sempre de acordo com arendt, “constitui a rea-

lidade” (arendT, 1991). Portanto, a presença 

dos idosos no espaço público é essencial para 

dar visibilidade às questões da velhice.

os resultados mostraram ainda que as 

ações empreendidas pelos FrCis e pelo iFCi 

têm dado representatividade a um segmento 

excluído em várias dimensões e colocado a 

questão dos idosos na perspectiva de direitos. 

 a questão central dos FrCis e do 

iFCi é a luta pelo atendimento de necessi-

dades básicas13 e, neste contexto, há poucas 

oportunidades para discussão da temática do 

envelhecimento, embora ela ofereça elementos 

que podem contribuir para a consolidação e a 

ampliação da luta empreendida pelos idosos, 

como a problematização de aspectos relaciona-

dos à pobreza na velhice, que é fundamental e 

passa pela compreensão de que aspectos resul-

tantes da organização social e econômica vão 

deixando marcas exteriores nos seres humanos 

e que estas marcas ficam mais evidentes nesta 

fase da vida, quando a pessoa encontra-se mais 

fragilizada. 

 alguns sujeitos relataram que foram 

discriminados por serem velhos:14

Logo que eu me aposentei fiz um curso de 
fotografia, amei e quis prosseguir. Fui em 
busca do profissionalizante, no mesmo local. 
renovei minha matrícula, comprei a máquina 
exigida, paguei a inscrição. mas, na entrevis-
ta, fui discriminada, por ser uma das mais 
velhas do grupo e por ser negra. me disseram 
que era melhor deixar a vaga para um jovem, 
porque o curso seria melhor aproveitado por 
ele do que por uma senhora de 68 anos. o 
curso seria pago e não era pouco. eu teria 
feito inúmeros cursos, mas eu queria aquele 
porque ele era profissionalizante.  (Sra. CZ, 

coordenadora).

alguns sujeitos não passaram por situ-

ações de discriminação, mas destacaram que 

ela existe na nossa sociedade. além disso, os 

profissionais que assessoram os FrCis e o iFCi  

pontuaram que sofrem preconceito por desen-

volver atividades junto ao segmento idoso15:

13 de acordo com Pereira, necessidades básicas predeterminam condições para se alcançarem objetivos universais de participação social e, 
quando não são adequadamente satisfeitas, causam sérios prejuízos. entende-se por sérios prejuízos “aqueles impactos negativos cruciais 
que impedem ou põem em sério risco a possibilidade objetiva dos seres humanos de viver física e socialmente em condições de poder ex-
pressar sua capacidade de participação ativa e crítica”. (Pereira, 2000, p.39).

14 Pesquisa realizada pelo SeSC nacional, SeSC São Paulo e Fundação Perseu abramo sobre o perfil dos idosos brasileiros em 2006, na qual 
foram entrevistados 2.136 idosos em 204 municípios de todas as regiões do país, revela que mais de um terço da população idosa considera 
ter sido vítima de algum tipo de violência ou desrespeito. Quando apresentados os exemplos de situações de maus-tratos pelo entrevistador, 
35% dos idosos reconheceram alguma experiência do gênero. a mais comum é ser ofendido, ironizado e humilhado, seguida pela privação 
de remédio ou tratamento médico e a recusa de emprego ou trabalho.

15 discriminar a pessoa idosa é crime, conforme prescreve o artigo 96 da Lei Federal n.10.741/93, denominada estatuto do idoso. Portanto, 
quem humilhar, menosprezar ou discriminar pessoa idosa, por qualquer motivo, poderá sofrer as sanções impostas pela lei.
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É sempre uma contradição no dia-a-dia de 
trabalho, com as chefias e com colegas de 
trabalho que não valorizam o segmento, há 
muito preconceito (...). Tentativas de des-
valorizar o trabalho, visão jocosa do papel 
do idoso, minimização da importância das 
atividades, de enquadrá-lo como recreação 
e entretenimento, só lazer (...). enfim, um 
trabalho que é dispensável. (Sra. Cr, assis-

tente social).

o fato é que a vida cotidiana está impreg-

nada pelo “modelo geral de velho”. mercadante 

vem estudando esse assunto e afirma:
mesmo que neguemos esse modelo geral de 
velho, mesmo que não concordemos, sabemos 
que esse é o modelo cultural de velho que 
temos e que sempre implica perdas. Perdas 
tanto biológicas quanto sociais. É o momen-
to do declínio e, daí para frente, tudo piora, 
em todas as dimensões da vida do sujeito, 
levando-o implacavelmente para a morte (...). 
Portanto, nossa tarefa, como pesquisadores, é 
questionar e criticar essa representação geral 
de velho, porque as pessoas singulares que en-
contramos não são assim. (merCadanTe, 

2004, p. 197-198).

 nesse sentido, as lutas empreendidas 

pelos idosos nos FrCis e no iFCi devem ca-

minhar na direção de uma crítica consciente 

dessa representação geral de velho, até porque, 

conforme afirma mercadante, a velhice não é 

homogênea e os velhos não são iguais. 

 acreditamos que bons frutos poderiam 

advir de uma parceria entre os FrCis, o iFCi e 

os grupos discriminados, notadamente aqueles 

que apresentam os mais fragilizados, como 

mulheres, negros, homossexuais, portadores 

de deficiência, entre outros, que têm lutado 

por seus direitos. estes grupos possuem um 

conhecimento crítico acumulado durante anos 

de lutas e têm reflexões consistentes a respeito 

da realidade humano-social.

 assim sendo, a partir do momento em 

que os grupos discriminados dispuserem-se a 

discutir a longevidade, dentro de seus espaços, 

terão muito a contribuir. Poderão apontar al-

ternativas que venham a assegurar um lugar 

mais digno para os seus militantes, que amanhã 

serão velhos.

 esses grupos poderão contribuir para 

o surgimento de leis e para a formulação de 

políticas públicas, até porque a história nos 

ensina que as vitórias alcançadas pelas mino-

rias não lhes foram dadas, ao contrário, tudo 

foi conquistado. 

 Somado a isso, não é mais possível ficar 

esperando pela velhice para começar a pensar 

em ações, para selecionar qual carência é mais 

emergencial e, por isso, deve ser atendida em 

primeiro lugar. esforços podem ser empreen-

didos para sensibilizar universidades, onGs, 

oaB, promotoria pública, governos, mídia e 

sociedade para a importância da reflexão a 

respeito da longevidade. além disso, os gru-

pos discriminados têm competência teórica 

e experiência para iniciarem esta discussão 

juntamente com os FrCis e com o iFCi. Pois 

esta luta é de todos, uma vez que a longevida-

de é um fenômeno do nosso tempo, da nossa 

sociedade.
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em síntese, apesar dos obstáculos que 

os FrCis e o iFCi vêm enfrentando na sua 

trajetória, estes não superam as conquistas 

alcançadas, como a valorização pelos idosos 

do processo de participação e a redefinição 

das relações do estado e da sociedade com o 

segmento idoso, entre outras. 

assim sendo, as reflexões feitas por 

dagnino a respeito dos esforços empreendidos 

por sujeitos em movimentos sociais oferecem 

elementos para a compreensão dos esforços em-

preendidos por idosos nos FrCis e no iFCi:

(…) para além da consideração dos sucessos 
ou fracassos que possam resultar deles, os 
efeitos culturais de tais esforços sobre essa 
disputa e sobre o imaginário social devem ser 
compreendidos como políticos. (daGnino, 

2002, p.95).
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Abstract

Reflections on work relations in the Bra-
zilian capitalist society having as reference the 
question of the chronological age of the actors of 
the productive environment. The change in the 
peculiarities of the Brazilian population, just as 
similar transformations that are occurring all 
over the world, has been generating significant 
repercussions in the workers’ segment. Social 
service cannot stay unaware of these questions, 
as its intervention is centered in the dynamics 
of social relations. These social relations, despite 
being driven by work - use value and exchange 
value - are determined, basically, by the necessi-
ties of man as a social being. We can thus assert 
that when working for himself, to his individual 
and familiar support, man returns to the center 
of his immediate concerns. However, when pro-
ducing for exchange, man turns to the collective 
needs of society. Our reflections upon this theme 
overlap the question of aging and are centered on 
the condition of existence of valid citizens, who 
have life projects, who work and fight for quality 
of life, which consist, initially, in the object of the 
knowledge of Social Service, and is part of our 
enquiries about Work, Quality of Life and Aging, 
more precisely the study of aging in the social 

production relations at work.

Keywords: Work. Aging. Quality of life. Social 

matter. Social relations.

Resumo

Reflexão sobre as relações de trabalho 
na sociedade capitalista brasileira tendo como 
referência a questão da idade cronológica dos 
personagens do cenário produtivo. A mudança 
na característica populacional no Brasil, a exem-
plo das transformações que vêm ocorrendo no 
mundo todo, tem tido repercussões importantes 
no segmento dos trabalhadores. O Serviço Social 
não pode ficar alheio a essas questões, pois sua 
intervenção está centrada na dinâmica das re-
lações sociais. Estas relações sociais, ainda que 
movidas pelo trabalho – valor de uso e valor de 
troca – são determinadas, fundamentalmente, 
pelas necessidades do homem enquanto ser social. 
Podemos afirmar então que, ao trabalhar para si, 
para seu sustento individual e familiar, o homem 
volta-se para seu núcleo de vida imediato. No 
entanto, ao produzir para troca, o homem volta-
se para as necessidades coletivas da sociedade. 
Nossas reflexões em torno dessa temática estão 
imbricadas com a questão do envelhecimento e 
centradas na condição de existência de cidadãos 
válidos, que têm projetos de vida, trabalham e 
lutam por qualidade de vida, constituindo-se, ini-
cialmente, no objeto do conhecimento do Serviço 
Social, que faz parte de nossas investigações sobre 
Trabalho, Qualidade de Vida e Envelhecimento, 
mais especificamente o estudo do envelhecimento 
nas relações sociais de produção no mundo do 

trabalho.

Palavras-chave: Trabalho. Envelhecimento. 
Qualidade de vida. Questão social. Relações 
sociais.
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introdução

A ação humana sobre a natureza, a so-

ciedade e mesmo sobre o projeto homem e os 

grupos humanos a que pertence é uma ação 

transformadora, ou “práxis”, cuja finalidade 

imediata é a sobrevivência do próprio homem. 

Nessa perspectiva, o conceito de trabalho su-

bordina-se às necessidades humanas, da sobre-

vivência humana enquanto espécie. Quem com 

mais vigor definiu as características do trabalho 

humano foi Marx (1982), afirmando que

 
[...] antes de tudo, o trabalho é um processo 
de que participam o homem e a natureza, pro-
cesso em que o ser humano com sua própria 
ação impulsiona, regula e controla seu inter-
câmbio material com a natureza. Defronta-se 
com a natureza como uma de suas forças. 
Põe em movimento as forças naturais de seu 
corpo, braços e pernas, cabeça e mãos, a fim 
de apropriar-se dos recursos da natureza, 
imprimindo-lhes forma útil à vida humana. 
Atuando assim sobre a natureza externa e 
modificando-a, ao mesmo tempo modifica sua 
própria natureza. (MArx, 1982 p. 2002).

Isto ajuda-nos a compreender a propo-

sição de uma dimensão social do trabalho e a 

importância dessa atividade, essencialmente 

humana, que diz respeito tanto ao homem 

jovem quanto ao homem maduro.

Essa condição humana perpassa todo 

o processo vital. Desta forma, não é correto 

imaginarmos que o trabalho não faça parte de 

todas as fases da vida dos indivíduos. Isso nos 

leva a concluir que o trabalho é uma atividade 

fundante da condição humana, inclusive na 

maturidade. Nesse contexto, está imbricado 

com a  concepção em que o trabalho é con-

figurado como uma necessidade: trabalho 

necessário para a vida do homem.

 No entanto, nem todo produto do 

trabalho tem, necessariamente, uma utilidade 

imediata de uso para quem o realiza, o que pode 

conferir ao trabalho uma utilidade de troca. 

Em outras palavras, produz-se para satisfazer 

as próprias necessidades e produz-se para sa-

tisfazer as necessidades dos outros homens.

 Neste raciocínio (ainda desconsideran-

do os parâmetros da sociedade capitalista), é o 

trabalho que constrói e reconstrói as necessi-

dades humanas; é pelo trabalho que o homem 

se vê e se coloca enquanto membro partícipe 

de uma sociedade; é pelo trabalho que ele esta-

belece relações com outros homens – relações 

que não se reduzem ao processo de trabalho em 

si, mas que se configuram enquanto relações 

sociais.

 Estas relações sociais, ainda que movi-

das pelo trabalho – valor de uso e valor de troca 

– são determinadas, fundamentalmente, pelas 

necessidades do homem enquanto ser social. 

Podemos afirmar, então, que ao trabalhar para 

si, para seu sustento individual e familiar, o ho-

mem volta-se para seu núcleo de vida imediato. 

Mas, ao produzir para troca, o homem volta-se 

para as necessidades coletivas da sociedade.

Qual o valor do trabalho?

 Na sua dimensão imediata, o trabalho 

é a ação necessária do homem para manter sua 

vida. Na sua dimensão social, o trabalho cons-

titui o homem enquanto ser político, produtor 

da sociedade, de uma sociedade em que o pra-
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zer, a satisfação, a liberdade e a subjetividade 

concretizam-se em objetos de gozo: a música, 

a poesia, as artes, a apreciação da natureza, o 

desenvolvimento da criatividade e liberdade 

humanas. 

 Mas essa dupla dimensão do trabalho 

– produto e produtor do homem – ganha na 

sociedade capitalista uma terceira dimensão 

que submete as outras duas: a dimensão do 

trabalho como capital:
Quanto menos comas e bebas, quanto menos 
livros compres, quanto menos vás ao teatro, 
ao baile, à taverna, quanto menos penses, 
ames, teorizes, cantes, pintes, esgrimes etc., 
tanto mais poupas, tanto maior se torna teu 
tesouro, que nem traças nem poeiras devoram 
teu capital. Quanto menos és, quanto menos 
exteriorizas tua vida, tanto mais tens, tanto 
maior é a tua vida alienada e tanto mais ar-
mazenas da tua essência alienada. (MArx, 
1966, p. 93).

 Pode-se assim perceber que o trabalho 

no capitalismo estimula a alienação na busca 

individual da realização de necessidades pes-

soais, deixando de lado a consciência crítica 

do coletivo. Não é de se estranhar o fato de 

encontramos na maturidade muitas pessoas 

sujeitadas às condições decorrentes do trabalho 

alienante, no qual o homem se vê estranho a si 

mesmo.

 A luta pela vida por meio do trabalho 

constrói uma subjetividade individual, que se 

esgota nas possibilidades inumanas do modo 

de produção capitalista. Nessa tendência de 

esgotamento das relações sociais capitalistas 

que se globalizam, temos que refletir sobre 

novas maneiras de enfrentamento dessas 

condições em relação ao envelhecimento 

global.

Velhice e sociedade global

 Aqueles que, no entanto, numa socie-

dade global, tiverem sobrevida para além dos 

45 anos, mantiverem projetos de vida e con-

tinuarem no trabalho, enfrentarão, no Brasil, 

uma sociedade de luta de classe totalmente 

desfavorável aos que vivem do trabalho.

 Muitos desses cidadãos serão “pobres 

envergonhados”, no dizer de Castel (1998), ou 

simuladores de suas invalidezes, que procura-

rão nas políticas públicas, articuladas com o 

conjunto da sociedade civil, apoio e ajuda para 

realizarem seus projetos de vida. 
O amanhã comportará o desconhecido. Mas 
também será trabalhado a partir da herança 
de hoje. O longo percurso feito até aqui per-
mite destacar conexões fortes entre a situação 
econômica, o nível de proteção das popula-
ções e os modos de ação do Estado social. 
Conseqüentemente, se é absurdo pretender 
predizer o futuro, é possível, contudo, dese-
nhar eventualidades que o comprometerão 
num sentido diferente em função das opções 
que forem feitas, ou não, em matéria de polí-
tica econômica, de organização do trabalho e 
de intervenções do Estado social. (CASTEl, 
1998, p. 560).

 Outros, como afirma Demo (2002), 

serão excluídos da vida econômica, política e 

social, por serem analfabetos políticos, a pior 

condição que se possa imaginar para o ser hu-

mano.
Garantir a sobrevivência das pessoas é direi-
to radical decisivo, mas ainda mais relevante 
que isso é gestar a competência política 
de saber garantir a sobrevivência com as 
próprias mãos. Porquanto excluído irreme-
diável é aquele que nem sequer consegue e 
é coibido de saber que é excluído. (DEMO, 
2002, p. 33).
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Nossas reflexões em torno dessa temática 

estão imbricadas com a questão do envelheci-

mento, centrando-se na condição de existência 

de cidadãos válidos, que têm projetos de vida, 

trabalham e lutam por qualidade de vida, cons-

tituindo-se inicialmente no objeto do conheci-

mento do Serviço Social, que faz parte de nossas 

investigações  sobre Trabalho, Qualidade de 

Vida e Envelhecimento, mais especificamente o 

estudo do envelhecimento nas relações sociais 

de produção no mundo do trabalho.

É importante ainda enfrentar a questão 

social do envelhecimento neste século, na pers-

pectiva da ruptura analítica do processo histó-

rico brasileiro da pesquisa, que muito pouco 

produziu sobre a violação de direitos sindicais, 

desemprego, indignidades, iniqüidades, desafe-

tos e políticas públicas desestabilizadoras da luta 

de classe dos trabalhadores acima de 45 anos.

Essa população, apta para suas atividades 

laborais, não pode ser dispensada do traba-

lho, pois engrossará rapidamente a massa de 

aposentados, ou não. Esses indivíduos terão 

sobrevida para além dos 60 anos no Brasil. 

Avaliamos que essa massa de pessoas necessi-

tará de cuidados de saúde e oportunidades de 

trabalho para complementação de seus ren-

dimentos e que participará de uma sociedade 

mais informatizada e dinâmica que a atual, na 

qual as demandas por lazer e atividades cria-

tivas implicarão em maior qualidade de vida e 

trabalho para muitos cidadãos.

Crescimento demográfico e velhice

No caso brasileiro, dado o crescimento 

da massa de idosos, é necessário que tanto o 

Estado quanto o conjunto da sociedade civil e 

políticos comecem a preocupar-se com seus 

velhos. Neste século, esse segmento popula-

cional será mais expressivo, não só pelo seu 

crescimento em volume quantitativo mas, 

principalmente, pelo seu peso qualitativo na 

sociedade e no trabalho que terão de organizar, 

levando em conta um projeto de planejamen-

to social ou de desenvolvimento econômico, 

com qualidade de vida, para todos os idosos 

brasileiros.

Apresentamos, a seguir, uma tabela de 

distribuição da população brasileira por grupos 

de idade e distribuição por sexo, para tornar 

mais concretas as dimensões do problema.

 As últimas investigações sobre o pro-

cesso de envelhecimento de pessoas maiores 

de 45 anos levam-nos a refletir sobre uma 

questão relevante: ao mesmo tempo em que 

existe, por parte dessas pessoas, projeto de 

vida com vínculo ao trabalho, ocorre o incre-

mento pela procura das atividades de lazer, 

ocupação do tempo mais liberado e busca por 

mais qualidade de vida nessa faixa etária. A 

preocupação com o usufruir a vida com maior 

qualidade passa a ser, ainda, fator importante 

para o ajuste pessoal, o equilíbrio da vida e a 

otimização das relações interpessoais, ocor-

rendo mesmo, nessa etapa da vida, aumento 

de produtividade e do rendimento no trabalho. 

Pois é nesta fase que as pessoas fazem seus 

balanços de vida, desenvolvem uma atitude 

mais madura diante do trabalho e da socieda-

de e passam a ter maior consciência de suas 

necessidades e gostos. Tornam-se, assim, mais 

críticas e criativas.

 No Brasil já se evidencia o crescen-

te número de pessoas com mais de 60 anos 

afastadas do trabalho, usufruindo seu direito 
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de aposentadoria, mas desejando retornar ao 

trabalho para se sentirem válidas e para ga-

rantir sua sobrevivência com mais dignidade 

e qualidade para enfrentar a vida.

 Essa massa de pessoas com mais de 

45 anos e que engrossará o grupo crescente 

dos maiores de 60 anos, válidos para trabalho, 

apesar de suas aposentadorias, não é privilégio 

brasileiro; constitui-se em preocupante questão 

social mundial. A população brasileira vem 

apresentando nas últimas décadas uma transi-

ção demográfica acelerada, tendo como princi-

pais fatores a queda dos níveis de fecundidade 

e mortalidade e o aumento da longevidade.

 No final de século passado, com 

8.658.000 idosos, contávamos em cada grupo 

de 20 brasileiros uma pessoa com mais de 65 

anos. Em 2020, essa relação será de 13 para um. 

Se, por um lado, a longevidade dos indivíduos 

decorre do sucesso de conquistas no campo 

social e da saúde, por outro representa novas 

demandas por serviços, benefícios e atenções 

que se constituem em desafios para governantes 

e sociedade do presente e do futuro.

 A população idosa brasileira tem 82% 

de seu contingente vivendo em cidades, o que 

exigirá que estas se aparelhem para poder ofe-

recer recursos demandados pelos idosos.

 É preciso, portanto, um novo olhar 

sobre a velhice: o homem é capaz de apren-

der e produzir sempre, desde que não tenha 

algum tipo de impedimento que comprometa 

o seu desempenho, fato que pode ocorrer em 

qualquer fase da vida, independente da idade 

cronológica. Essa visão é fundamental para que 

se possa pensar na inclusão social do velho. 

A velhice é um tempo de perdas e aquisições, 

assim como as outras fases da vida.

Grupos de Idade Total Homens Mulheres

0 a 4 anos 16.375.728 8.326.926 8.048.802

5 a 9 anos 16.542.327 8.402.353 8.139.974

10 a 14 anos 17.348.067 8.777.639 8.570.428

15 a 19 anos 17.939.815 9.019.130 8.920.685

20 a 29 anos 29.991.180 14.862.546 15.128.634

30 a 59 anos 57.066.024 27.653.637 29.412.387

60 anos ou mais 14.536.029 6.533.784 8.002.245

Total 169.799.170 83.576.015 86.223.155

Tabela 1 - Distribuição da população brasileira por idade e sexo

Fonte: IBGE – Censo Demográfico 2000.
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 A relevância dos números acima é 

percebida na medida em que reflitamos sobre 

as questões práticas que se apresentam e na 

observação atenta sobre as mudanças na vida 

das pessoas em geral, que vão produzir velhos 

também mudados.

 Trabalhar com as questões da velhice 

subentende atualização constante, busca de 

conceitos e pesquisa de campo. O envelhe-

cimento é um processo natural, dinâmico, e 

velhice não é sinônimo de doença. É fato que 

as condições que o acompanham incidem di-

retamente na qualidade de vida, podendo so-

frer alterações determinadas por intervenções 

médicas, sociais, econômicas e ambientais. 

Estudar a velhice, portanto, significa considerar 

a complexidade de temas a ela relacionados. 

Necessariamente, pois, ela deve ser estudada 

através de uma perspectiva multidisciplinar.

Considerações finais

 Constatamos, assim, ser de suma im-

portância para o Serviço Social na atualidade 

pesquisar a qualidade de vida, trabalho e o 

processo de envelhecimento de pessoas com 

mais de 45 anos, principalmente daquele seg-

mento populacional que atingir perspectivas de 

sobrevida para além dos 60 anos, oferecendo 

possibilidades originais e criativas para orga-

nizarem de maneira diferente suas vidas no 

mundo do trabalho e da sociedade global.

 Assim, espera-se que o Serviço Social 

tenha cada vez mais instrumentos técnicos e 

teóricos para atuar junto à elaboração e à gestão 

de políticas públicas que atendam a transição 

demográfica, espelhada nas mudanças dos pa-

drões etários da população que produz, como 

conseqüência da diminuição das taxas de na-

talidade e mortalidade.

 Outro aspecto que deve ser observado 

é o temor daqueles que permanecem no tra-

balho após os 45 anos de serem afastados e, 

conseqüentemente, levados ao desemprego. 

Essa dura condição do sem-trabalho diminui 

a renda, afeta a saúde, educação e cidadania. 

Assim, urge implementar políticas públicas de 

caráter universal e de desenvolvimento auto-

sustentável, concentrando esforços contra a 

desigualdade e a indigência.
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Abstract

This paper aims to understand the factors 
that influence involvement and steadiness in the 
practice of physical activity by elderly, analyzing 
particularly self-motivation. Thirty subjects took 
part in this research, all elderly members of a 
conviviality group at SEST/SENAT in Conta-
gem/MG. The main reasons that lead the elderly 
to practice physical activities are concerns about 
health and making friends. The results showed 
that external influence is stronger than self-
motivation for their practicing. It is important 
to adopt strategies to increase self-motivation 
in order to achieve steadiness of the practice of 

physical activities by the elderly.

Keywords: Elderly. Physical activity. Self-

motivation.

Resumo

Este trabalho tem como objetivo analisar 
quais os motivos que influenciam a adesão e a 
manutenção da prática de uma atividade física 
pelos idosos, analisando mais especificamente a 
automotivação. Participaram da amostra 30 in-
divíduos pertencentes ao grupo da terceira idade 
do SEST/SENAT de Contagem/MG. Os resulta-
dos apresentados demonstraram que os principais 
motivos que levam os idosos a participar de um 
programa de atividade física são a preocupação 
com a saúde e fazer amizades. Através desses 
dados podemos inferir que os idosos consideram 
mais as influências externas (motivação extrín-
seca) do que a motivação intrínseca (automoti-
vação) para se exercitarem, sendo necessário que 
os profissionais adotem estratégias que promovam 
o desenvolvimento da automotivação, de forma 
a proporcionar a manutenção da prática da 
atividade física pelos idosos e evitar o abandono 

da mesma.

Palavras-chave: Automotivação. Idoso. Ativi-
dade física.
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INTRODUÇÃO

 Deparamos-nos em cada esquina, nas 

filas dos bancos e supermercados e em tantos 

outros lugares, com pessoas de “cabelos pra-

teados”. Segundo Matsudo (1997) é cada vez 

mais marcante na maioria das sociedades do 

mundo e, em especial, nas mais desenvolvidas 

o aumento do número de pessoas que atingem 

a terceira idade. O crescimento da população 

idosa não é mais uma mera projeção estatística, 

mas uma realidade. 

Segundo Bento (2004) nas últimas déca-

das a expectativa de vida aumentou mais do que 

nos cinco milênios anteriores - até a Revolução 

Industrial as pessoas com mais de 65 anos não 

iam além de 2-3% da população; atualmente 

é comum em alguns países que essa popula-

ção ultrapasse os 18%. Hawkins et al (1998) 

relata que vários fatores contribuíram para 

esse aumento da expectativa de vida, como as 

melhorias das condições de vida - normalmente 

as higiênico-sanitárias - o desenvolvimento dos 

cuidados de saúde; a melhoria da alimentação;  

e a implementação de programas de atividades 

físicas (AF) com o intuito de melhorar a saúde 

e o bem-estar.  Além do aumento dessa popu-

lação, a maneira de encarar a idade avançada 

também mudou. Esse período era visto outrora 

como “o fim da vida”, fadado à inatividade pro-

movida pela aposentadoria; há agora uma nova 

visão, a do idoso mais ativo e participativo na 

sociedade. Esse novo dinamismo refletiu, por 

exemplo, numa maior adesão do idoso à prática 

de AF. Garcia (2004) entende que essa popula-

ção deixou de ser somente um ente passivo no 

esporte para integrá-lo ativamente em todas as 

suas manifestações. 

 Atualmente, a relação entre esporte e 

idoso não se limita ao viés médico-biológico 

- melhoria da saúde e prevenção de doenças 

- mas, segundo Faria Junior (1997), o esporte 

assume o contorno de experiência pedagógica. 

Para Berguer (1989) o exercício físico também 

está associado ao aumento da alegria, da auto-

eficácia, do autoconceito, da auto-estima, da 

imagem corporal e da qualidade de vida. De 

acordo com essa concepção, é importante que o 

idoso busque esse significado pessoal mediante 

o engajamento em atividades que propiciem 

compromisso e/ou oportunidade de manter o 

convívio social e sua autonomia. Nessa pers-

pectiva, a prática da AF é um ótimo recurso 

para que se alcancem tais objetivos.

Despertar o interesse para a prática da 

AF é falar sobre motivação. Weinberg e Gould 

(2001) apresentam algumas razões que as pes-

soas alegam em geral para não se exercitarem: 

1) falta de tempo – 69%; 2) falta de energia 

(devido à fadiga mental) – 59%; 3) falta de 

motivação (esta relacionada à falta de energia). 

De acordo com esses mesmos autores, 50% 

das pessoas desistem de praticar uma AF nos 

primeiros seis meses. Levando em consideração 

esses dados, a maioria das pessoas ainda não 

concebe que a AF é um importante fator que 

contribui para melhoria de sua saúde. Quais 

estratégias poderiam ser utilizadas para criar 

o hábito nas pessoas para a adoção de uma AF 

regular? Conscientizar apenas não basta - aliás, 

as pessoas já estão bastante informadas a esse 

respeito - o que elas realmente precisam são 

ações concretas que as auxiliem a se manterem 

fisicamente ativas.

O estudo da motivação é realizado há 

várias décadas, e os pesquisadores vêm ten-
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tando identificar os fatores que influenciam as 

pessoas a buscarem seus objetivos, rompendo 

obstáculos encontrados nesse processo. Se-

gundo Miranda e Bara Filho (2002), os termos 

mais usados para definir motivação são: metas, 

objetivos e necessidades. Samulski (2002) ca-

racteriza motivação como um processo ativo, 

intencional e dirigido a uma meta que  depende 

da integração de determinada pessoa a uma 

situação concreta para que esta se comporte 

com certa intensidade e persistência. 

 Para Iida (1998) as teorias sobre 

motivação têm atribuído várias origens para 

suas fontes, como uma necessidade inata, um 

estado de privação ou um desequilíbrio com o 

ambiente. Ainda segundo esse autor, as teorias 

mais antigas tendem a localizar os motivos na 

própria pessoa, na forma de necessidades pes-

soais. Mais recentemente têm-se dado maior 

importância ao ambiente, ou seja, ao relacio-

namento do indivíduo com o mundo.

 Para Miranda e Bara Filho (2002), a 

motivação é um estado ou processo que pode ser 

desenvolvido. Sobre esse processo de desenvol-

vimento, Samulski (2002) declara que através 

da utilização de técnicas de motivação pode-se 

promover formas desejadas de comportamento 

e evitar comportamentos não desejáveis. Para 

este último, o objetivo principal das técnicas 

de motivação é o desenvolvimento de formas 

positivas e a estabilização de formas adequa-

das de comportamento, ou seja, evitar formas 

não desejadas de comportamento – como, por 

exemplo, o sedentarismo - pela aplicação de 

medidas de compensação e prevenção.

Samulski (2002) declara que essas 

técnicas devem desenvolver a capacidade de 

automotivação, de autocontrole e de assumir 

responsabilidade em situações de fracasso. Esse 

autor entende como técnicas de automotivação 

as medidas que uma pessoa aplica assumindo 

o controle sobre o seu próprio comportamento 

para regular seu nível de motivação. O objeti-

vo do treinamento da motivação é alcançar as 

seguintes metas: 1) melhor nível possível da 

ativação; 2) o desenvolvimento da motivação 

do rendimento e da força de vontade; 3) a fi-

xação de metas exigentes e reais; 4) atribuição 

das causas de sucesso e de fracasso em forma 

adequada; 5) o desenvolvimento da automoti-

vação e da auto-responsabilidade. Para Miranda 

e Bara Filho (2002), no que tange as realizações 

pessoais significativas, essas são realizadas com 

a maior eficácia possível quando as pessoas 

possuem uma motivação intrínseca, pois esta é 

mais fundamental do que a extrínseca. De uma 

maneira geral, há uma interdependência entre 

o vínculo da realização da tarefa e a motivação 

intrínseca. 

Dessa forma, os profissionais de Edu-

cação Física deveriam adotar estratégias que 

capacitem as pessoas a desenvolverem a auto-

motivação para a prática da AF. Inicialmente, 

esses profissionais utilizariam com maior 

freqüência as técnicas da motivação extrínse-

ca para “atrair e manter” as pessoas e grada-

tivamente promoveriam o desenvolvimento 

da automotivação, de maneira que as mesmas 

incorporassem ao seu estilo de vida a prática 

regular de uma AF, pelo prazer e conscientiza-

ção de sua importância.

Duda et al. (2005) destacam que a auto-

motivação pode ser aprendida pelo treinamento 

das habilidades psicológicas (psychological 

skills training - PST). Estas são técnicas ou 

modelos estratégicos ensinados para aumentar 

as habilidades mentais que facilitem a per-
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formance e uma aproximação positiva para o 

esporte; em outras palavras, o PST é um pro-

cesso cognitivo focado em ajudar as pessoas a 

administrarem seus pensamentos e emoções, 

otimizando a sua performance esportiva, e é 

caracterizado pelo desenvolvimento das habi-

lidades de autocrítica, autoconfiança, auto-re-

gulação, automonitoramento e pelos métodos 

de estabelecimento de metas, imaginação e 

treinamento mental.

Duda et al. (2005) apresentam ainda uma 

proposta de modelo para o desenvolvimento 

da automotivação, com o envolvimento dos 

seguintes aspectos: meio ambiente, persona-

lidade, reguladores da motivação, orientação 

de metas, PST e processos de orientação de 

esforços/mecanismos de auto-regulação. Esses 

fatores se inter-relacionam para que se obtenha 

um resultado esperado. Esses mesmos autores 

destacam duas teorias principais da linha socio-

cognitiva que constituem a fundamentação dos 

estudos que enfatizam as interpretações indivi-

duais e situacionais sociais nas quais os atletas 

estão inseridos: 1) teoria da autodeterminação 

(self determination theory – SDT) e 2) teoria 

do estabelecimento de metas (achievement goal 

theories – AGT ).

A SDT destaca a importância dos resul-

tados da motivação positiva. É marcada pelos 

comportamentos volitivos (apoio interno/au-

toconfiança e comprometimento com uma 

escolha pessoal externa – influência do meio). 

Apresenta duas características básicas: 1) regu-

la as razões para a ação (crescimento pessoal, 

compromisso, interação eficiente com o meio 

ambiente); 2) distingue as razões que regulam 

as ações da motivação (interna/externa). A 

AGT aborda as vantagens motivacionais asso-

ciada com o foco na meta da tarefa, sendo ca-

racterizada por: 1) experiência pessoal positiva 

(causa-efeito); 2) sentimento de competência 

e sucesso. 

A respeito da teoria sociocognitiva, 

Gouvêa (2003) relata que ela está “construída 

sobre a base de expectativas e valores que os 

indivíduos ajustam a diferentes metas e ativi-

dades de execução”. Segundo Weinberg e Gould  

(2001), essa teoria foi estruturada a partir de 

uma abordagem à mudança de comportamento 

que reconhecia a auto-eficácia como um meca-

nismo cognitivo comum para mediar motivação 

e comportamento.

Weinberg e Gould (2001) entendem tra-

tar-se a auto-eficácia da percepção da própria 

capacidade de realizar uma tarefa com suces-

so, que também pode ser compreendida como 

autoconfiança. Em outras palavras, pode-se 

dizer que a auto-eficácia é a associação de 

fatores intrínsecos (motivação intrínseca) 

aos fatores ambientais (motivação extrín-

seca). Para Miranda e Bara Filho (2002) a 

motivação intrínseca representa a vontade 

interior de realizações de determinadas ta-

refas, não dependendo exclusivamente de 

fatores motivacionais externos, ou seja, é a 

força psíquica interior para o empenho em 

uma atividade por vontade própria (também 

pode ser entendida como automotivação). 

Embora a motivação extrínseca colabore para 

a manutenção ou modificação do comporta-

mento do indivíduo - representada por fato-

res externos como elogios, troféus, dinheiro, 

reconhecimento etc. - ela não garante uma 

prática contínua de uma atividade; muitas 

vezes, cessando esses estímulos, as pessoas 

interrompem a prática.
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Vários estudos como os desenvolvidos 

por Campos Junior (2005); Faria Junior (1997); 

Marques Filho (2003); Iwanowicz (2000); 

Matsudo (1997); Mota (2002); Okuma (1997), 

dentre outros, vêm analisando a prática da AF 

relacionada à população idosa. Contudo, grande 

parte dos trabalhos realizados tem enfatizado 

somente os aspectos extrínsecos. Sendo assim, 

é necessário refletirmos sobre os motivos in-

trínsecos considerados mais relevantes pelos 

idosos para a prática de AF. Compreender esses 

motivos possibilitará aos profissionais que lidam 

com essa população a elaboração de estratégias 

que promovam o aumento da percepção da auto-

eficácia da mesma, contribuindo para a manu-

tenção da prática da AF, o que repercutirá na 

promoção da saúde e melhoria da qualidade de 

vida (ALVES; LOURENÇO, 2003; FONSECA, 

2002; LÁZARO, 2003). Assim sendo, o objetivo 

deste trabalho consiste em analisar quais os mo-

tivos que influenciam a adesão e a manutenção 

da prática de uma AF pelos idosos, analisando 

mais especificamente a automotivação sob a 

visão do desenvolvimento da auto-eficácia. 

METODOLOGIA

Amostra 

Para este trabalho foi realizada uma 

amostra não probabilística, composta por 30 

indivíduos (9 homens e 21 mulheres) com ida-

de média 69,03 anos (+ 7,09), pertencentes 

ao grupo da terceira idade do SEST/SENAT 

de Contagem, Minas Gerais. Os sujeitos 

participaram de forma livre e esclarecida da 

pesquisa.

Instrumento

Foi utilizado um questionário semi-

estruturado – elaborado especificamente 

para a realização desta pesquisa - para ava-

liar os motivos apresentados pelos idosos 

para participarem de um programa de AF. 

Inicialmente realizou-se um estudo piloto, 

para adequação do instrumento à população 

investigada.

 O questionário final consistia de da-

dos demográficos (idade, sexo, escolaridade, 

renda familiar); hábitos de AF na adolescên-

cia e juventude (motivos da adesão ou não 

dessa prática); hábitos de AF num passado 

recente (num período de 12 meses antes de 

entrar no projeto); interesse atual pela AF; 

motivos que levaram a entrar no projeto; 

motivos que levariam a parar de praticar 

uma AF; avaliação dos motivos que levam 

às pessoas a praticarem uma AF. O questio-

nário foi aplicado por um mesmo avaliador a 

todos os participantes individualmente num 

mesmo dia; foi solicitado que os participantes 

não comentassem com colegas a respeito do 

conteúdo das perguntas. 
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Resultados e discussão

A análise dos dados foi feita através de 

estatística descritiva dos resultados. As per-

guntas do questionário com seus respectivos 

resultados estão representadas nas tabelas 

abaixo.

A tabela 1 corresponde ao perfil só-

cio-demográfico, apresentando os seguintes 

resultados:

Variável Categoria %

1. Idade Média 69,03 anos  (+ 7,09) 100 

2. Sexo Feminino 70,0

 Masculino 30,0

3. Escolaridade Primário 89,1

 1º grau 7,6

 2º grau 3,3

 Superior 0

4. Renda familiar média ≤ 3 Salários Mínimos 86,6

 ≥ 4 Salários Mínimos 13,3

Tabela 1 - Dados sociodemográficos

De acordo com Andreotti e Okuma 

(2003); Dishman et al. (1994); Weinberg e 

Gould (2001), os fatores sociodemográficos são 

determinantes para a adesão à prática da AF. Os 

primeiros autores relatam que há uma relação 

entre o nível de escolaridade e o status social 

(renda) dos participantes para realizarem uma 

AF, ou seja, pessoas mais instruídas e de maior 

renda são mais adeptos da prática da AF, sendo 

a recíproca verdadeira. Já Andreotti e Okuma 

(2003) não encontraram essa relação em seus 

estudos. Pelos dados apresentados aqui, pode-se 

observar uma baixa escolaridade e renda, com 

maior participação de mulheres.

A tabela 2 demonstra que os indivíduos 

pesquisados não praticaram uma AF durante 

a adolescência/juventude, principalmente pela 

falta de infra-estrutura em espaços públicos de 



A Terceira Idade, São Paulo, v. 19, nº 42, p.30-43, jun. 2008
37

lazer ou instituições, como clubes, que possi-

bilitassem a prática da AF, o que demonstra 

que a falta de políticas públicas para o lazer é 

uma deficiência do Estado há décadas. Outro 

motivo apresentado foi a necessidade de come-

çarem desde cedo a trabalhar como forma de 

ajudar a melhorar o orçamento familiar (o que 

pode ser observado pelo fato de 17,3% não ter 

boas condições financeiras), ou a realização 

de tarefas domésticas (principalmente pelas 

mulheres). Os resultados também mostram 

que, apesar de não poderem ter praticado uma 

AF regular, eles apresentavam interesse pela 

mesma (25%).

Tabela 2 - Participação em AF na adolescência/juventude

Variável Categoria %
5. Prática de AF/esporte durante 

a adolescência/juventude pelo 

menos 2 vezes por semana por 

mais de 2 anos consecutivos.

Não praticaram

Praticaram

83,3

16,7

6. Motivos apresentados por não 

ter praticado uma AF/esporte na 

adolescência/juventude.

Não tiveram oportunidade (ausência de infra-estrutura 

física disponível)

Não tinham tempo devido ao trabalho

Não foram incentivados, mas gostariam de ter feito.

Não tinham condições financeiras

Não achavam importante

Tinha problemas de saúde

28,8

25,0

25,0

17,3

3,8

0

Os dados apresentados pela tabela 3 de-

monstram que os idosos eram sedentários em 

sua juventude antes de entrarem no projeto 

(54,5%), assim como 50% têm menos de um 

ano de participação no mesmo; que a maioria 

está consciente sobre a importância da AF para 

a sua saúde (48,3%) - e praticam uma AF extra, 

além da desenvolvida no projeto, com o intuito 

melhorar a saúde (30,4%) -, enquanto 89,7% 

têm a intenção de continuar realizando uma 

AF caso saiam do projeto (prioritariamente 

participando em outro grupo de 3ª idade).
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Observando a tabela 4, nota-se que os 

principais motivos que despertam o interesse 

dos idosos para a AF são a preocupação com 

a melhoria da saúde e da qualidade de vida e a 

socialização (fazer amizades), sendo que a prá-

tica dessa atividade está mais associada com o 

“ter força de vontade” do que com a satisfação 

proporcionada por ela; além disso, eles são 

muito mais dependentes do incentivo recebido 

por outras pessoas para os motivarem, do que 

do próprio interesse em praticá-la.

Variável Categoria %
7. Fazia alguma atividade fí-

sica regular (pelo menos três 

vezes por semana) nos últimos 

12 meses, antes de entrar neste 

projeto?

Tinham o hábito de se exercitarem 

regularmente.

Eram sedentários

45,5

54,5

8. Tempo de participação no 

projeto?

1 a 3 anos

6 meses a 1 ano

Menos de 6 meses

50,0

28,6

21,4

10. O que levou a fazer essa ati-

vidade extra?

Melhorar a forma física/bem estar

Gosta de se exercitar.

Incentivar um amigo ou familiar a praticar 

também.

Aproveitar o tempo livre.

Fazer outras atividades que não são feitas no 

grupo.

30,4

26,1

19,6

15,2

8,7

11. Se você saísse deste projeto 

você continuaria a praticar uma 

atividade física?

Sim

Não

89,7

11,3

12. Como você praticaria essa 

atividade?

Entraria em outro grupo de 3ª idade.

Sozinho

Numa academia

73,3

16,7

10,0

Tabela 3 - Interesse atual pela AF

Pela tabela 5 pode-se observar que, para 

manterem-se no programa, os idosos apresen-

tam como principais motivos a forte preocupa-

ção com a saúde e as relações sociais através 

das amizades (fatores externos). Somente em 

terceiro lugar aparece a importância de um fa-

tor característico da automotivação (ter força 

de vontade). Este fato demonstra que na po-

pulação estudada os fatores externos são mais 

fortes do que os internos para que os idosos 

mantenham-se fisicamente ativos.
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Tabela 4 - Motivos apresentados para a adesão da AF

Variável Categoria %

13. Qual motivo levou a entrar 

neste projeto? 

Melhorar a saúde 

Melhorar a qualidade de vida

Fazer amizades

Fazer algo novo/diferente

Melhorar a auto-estima

Por gostar de se exercitar

Ter o reconhecimento de outras pessoas.

Redução do estresse

Orientação médica

Ter tempo disponível

12,9

11,4

9,5

9,0

9,0

8,5

8,5

8,5

7,5 

6,5

14. Para você, o principal motivo 

que leva uma pessoa a fazer uma 

atividade física é:

Ter força de vontade

Gostar de fazer

42,3

38,5

15. O incentivo dado por outras 

pessoas para você realizar uma 

atividade física é:

Muito importante 

Pouco importante

96,4

3,6

Variável Categoria %

16. Se surgir a vontade de parar 

de se exercitar, quais motivos você 

teria para não parar:

Nos benefícios para a minha saúde 26,3

Nas amizades que fiz e não querer perder o 

contato com elas

Ter mais determinação/força de vontade

No ambiente agradável em que faço a 

atividade física

Buscar incentivo do professor e/ou 

familiares

Mudar de atividade

Mudar de local/ambiente

26,3

18,2

17,2

16,2

8,5 

6,1

5,1

Tabela 5 - Possíveis motivos apresentados para não abandonar a prática da AF
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 Os idosos apresentaram como os prin-

cipais motivos para deixarem de praticar uma 

AF os problemas de saúde, financeiros e de 

relacionamento interpessoal com o professor e 

colegas, além da falta de apoio familiar, como 

apresentado pela tabela 6. Os motivos apresen-

tados demonstram mais uma vez a dependência 

da motivação externa para a prática da AF.

 A maioria dos idosos apresentou uma 

auto-estima e estado motivacional elevados, 

conforme apresentado pela tabela 7, o que de-

monstra uma percepção de bem-estar e atitude 

positiva perante a vida; porém, essa caracterís-

tica deveria refletir numa maior automotivação, 

o que não ocorre, conforme os dados apresen-

tados na tabela 5 analisados anteriormente.

 

Tabela 6 - Motivos apresentados para abandonar a prática da AF

Variável Categoria %

17. O que levaria a parar de 

realizar uma atividade física? 

Problemas de saúde

Problemas financeiros

Problema de relacionamento com o 

professor; 

Falta de apoio familiar; atividade 

monótona.

Problema de relacionamento com o 

grupo

Falta de tempo

33,3

14,7

14,7

14,7

14,7

5,3

Variável Categoria %

18. Você se acha uma pessoa:

Muito animada

Razoavelmente animada

Pouco animada

60,0

23,3

16,7

Tabela 7 - Percepção do estado de motivação



A Terceira Idade, São Paulo, v. 19, nº 42, p.30-43, jun. 2008
41

CONCLUSÃO

O crescente aumento da população idosa 

é um fenômeno mundial que vem atraindo o 

empenho de toda a sociedade em estudá-lo. 

Dentre as inúmeras questões que estão sendo 

investigadas, podemos destacar como a socie-

dade poderá promover qualidade de vida aos 

idosos, partindo da premissa de que não basta 

apenas oferecer-lhes mais anos de vida, mas 

também uma forma de viver melhor esses 

anos.

Uma das recomendações apresentadas 

pelas Ciências da Saúde para alcançar esse ob-

jetivo é a adoção da prática da atividade física 

regular e orientada tanto como meio profilático 

quanto como reabilitação dos aspectos biopsi-

cossociais do idoso. A adoção de um estilo de 

vida mais ativo promoverá melhorias na auto-

nomia e na saúde na terceira idade.

A proposta deste trabalho foi analisar 

os motivos que levam os idosos a aderirem 

à pratica da AF, sobretudo na perspectiva da 

automotivação. Os dados achados corroboram 

os de Fenalti e Schwarts (2003), com respeito 

à maior participação das mulheres em relação 

aos homens e os de Andreotti e Okuma (2003), 

sobre a baixa escolarização e com os principais 

motivos para a prática da AF sendo a preocupa-

ção com a saúde e socialização. Corroboraram 

parcialmente os de Valério (2001), que diag-

nosticou os principais motivos apresentados 

pelos idosos para a prática da AF como sendo a 

saúde e os aspectos psicossociais; corroboraram 

parcialmente Cabral (2002), em relação a fazer 

novas amizades e inclusão social. Não corrobo-

ram os estudos de Dishman (1994), King et al. 

(1992) e Weinberg e Gould (2001), a respeito 

da escolaridade e renda dos participantes.

De acordo com Weinberg e Gould (2001), 

para aumentar a motivação deve-se analisar 

não apenas a personalidade do praticante, mas 

também a interação das características pessoais 

e interacionais – com o meio ambiente. Visto 

que as motivações podem mudar com o tem-

po, deve-se continuar monitorando-a durante 

alguns meses, após as pessoas terem começado 

a praticar uma AF, incentivando-as a desenvol-

verem mais a automotivação e a serem menos 

dependentes da motivação extrínseca. 

Segundo Gouvêa (2003), a importância 

de se desenvolver a autoconfiança justifica-se 

pelo fato de que o indivíduo torna-se responsá-

vel pelo resultado da tarefa e que é inerente a 

este certo nível de desafio, bem como a valoriza-

ção das próprias capacidades para executar uma 

tarefa em determinado nível, em um contexto 

de ganho valioso para o esportista, ou seja, o 

indivíduo motiva-se a partir de sua força, de 

como ele é capaz de fazer determinado exercício 

e alcançar seu objetivo. 

Através dos resultados apresentados pela 

população estudada neste trabalho, podemos 

inferir que os idosos são mais suscetíveis à 

dependência da motivação extrínseca (princi-

palmente a preocupação com a saúde e a socia-

lização), sendo necessário desenvolver técnicas 

de motivação que promovam a automotivação 

focada na autoconfiança (capacidade de reali-

zar as atividades da vida diária sem ajuda de 

outras pessoas) e da auto-satisfação (ter prazer 

em exercitar-se) despertando o bem-estar geral, 

de modo a garantir que os mesmos mantenham 

o hábito da prática da AF sem ficarem “vulne-

ráveis” aos fatores externos.
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Resumo

A presença de prejuízos nas funções men-
tais durante o processo de envelhecimento pode 
representar um risco à qualidade de vida dos 
idosos. A neuropsicologia, por meio do estudo da 
relação entre cérebro e comportamento humano, 
vem mostrando que a terceira idade muitas vezes 
está associada a dificuldades de memória e à 
lentidão de raciocínio. Dessa forma, este estudo 
busca descrever a avaliação neuropsicológica do 
idoso e suas principais indicações. Por meio da 
revisão da literatura foi possível identificar que 
o processo de avaliação neuropsicológica vem 
sendo utilizado como um importante recurso 
de apoio para profissionais de diferentes áreas, 
além de contribuir fortemente para um plano de 

reabilitação mais eficaz.

Palavras-chave: Avaliação neuropsicológica. 

Idoso.

Abstract

Damages in brain functions due to the 
aging process can represent a risk to the quality 
of life of seniors. Neuropsychology, through the 
study of the relationship between brain and hu-
man behavior, is demonstrating that old age is 
frequently associated with bad memory and slow 
reasoning. This study seeks to describe neurop-
sychological evaluation of seniors and its main 
indications. Through revision of literature, it 
was possible to identify that neuropsychological 
evaluation process has been used as an important 
support resource for professionals of different 
areas, besides contributing strongly for a more 

effective rehabilitation plan.

Keywords: Neuropsychological evaluation. 
Senior.

introdução

Usualmente, o envelhecimento está asso-

ciado à lentidão de raciocínio e a dificuldades 

de memória. Desta maneira, acredita-se que 

os idosos têm dificuldades em compreender e 

lembrar situações novas ou que lhes são apre-

sentadas rapidamente. Ainda há uma desinfor-

mação ou desconhecimento a respeito de o que 

é um envelhecimento cognitivo normal e como 

distingui-lo de um envelhecimento patológico 

(PARENTE; TAUSSIK, 2002).

Papalia e Olds (2000) referem que o 

processamento mais lentificado de informações 

pode fazer com que as pessoas com mais idade 

não entendam quando informações são apre-

sentadas de forma rápida ou sem muita clareza, 

entretanto, em idosos saudáveis as mudanças 

no cérebro geralmente são modestas e fazem 

pouca diferença no funcionamento. A cognição 

pode ser afetada quando existe um problema 

relacionado ao Sistema Nervoso Central, pio-

rando a capacidade de aprender e lembrar.

A neuropsicologia, área que investiga as 

relações entre o cérebro e a cognição e enfoca 

o envelhecimento, tem mostrado que o mesmo 

está associado a dificuldades de memória e à 

lentidão de raciocínio, embora uma análise 

mais minuciosa do declínio cognitivo mostre 

que tais constatações são apenas parcialmente 

verdadeiras. Acredita-se que idosos tenham 

dificuldades em lembrar e compreender situa-

ções novas, no entanto, superam os mais jovens 

em raciocínios mais complexos (PARENTE; 

TAUSSIK, 2002).
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De acordo com Kristensen et al. (2001), 

a neuropsicologia é a ciência que estuda a 

relação entre o cérebro e o comportamento 

humano, tendo sua criação partido de duas 

vertentes: a psicologia científica, que estuda 

fundamentalmente o comportamento humano, 

e a neurologia, que verifica as alterações com-

portamentais causadas por lesões cerebrais. A 

neuropsicologia é ciência do comportamento 

humano baseada no funcionamento do cére-

bro, acreditando que este funcione como um 

todo, no qual as áreas são interdependentes e 

inter-relacionadas, resultando em um sistema 

funcional (LURIA, 1981). 

Este artigo tem como objetivo descrever 

a avaliação neuropsicológica do idoso e suas 

principais indicações. Os dados sobre o tema 

proposto foram obtidos por meio de uma revi-

são da literatura nos últimos 10 anos. 

avaliação neuropsicológica

A utilização de testes tem influenciado a 

neuropsicologia desde o início do século (GRO-

TH-MARNAT, 2000), no entanto, o uso dos 

mesmos para a investigação das disfunções ce-

rebrais ocorreu em maior escala após a Segunda 

Guerra Mundial, quando se tentou verificar e 

compreender os danos cerebrais causados pelos 

acidentes da guerra (RAO, 1996).

Por meio do uso de testes, a avaliação 

neuropsicológica estuda a repercussão de 

disfunções cerebrais sobre o comportamento 

e a cognição, fornecendo informações sobre 

o potencial cognitivo global de uma pessoa e 

qualificando a natureza funcional de déficits 

observados por meio da análise comparativa e 

qualitativa dos resultados obtidos, permitindo 

a comparação com indivíduos da mesma idade, 

sexo e escolaridade (LEZAK, 1995). Ainda, o 

exame neuropsicológico permite uma análise 

quantitativa (comparando o desempenho com 

o grupo normativo) e qualitativa (avaliando 

o modo pelo qual a resposta do examinando 

foi fornecida, verbal ou gráfica) (MATTOS, 

ALFANO, ARAÚJO, 2004). 

Kaplan, Sadock & Grebb, (1997) referem-

se à avaliação neuropsicológica como o estudo 

detalhado das funções cognitivas, emocionais e 

comportamentais utilizando-se de um conjunto 

de testes e procedimentos padronizados, com 

objetivo diagnóstico, de pesquisa ou para auxi-

liar no planejamento da reabilitação.

Cunha (1993) afirma que no princípio 

a avaliação neuropsicológica buscava a iden-

tificação e localização de lesões cerebrais. 

Atualmente, baseia-se na localização dinâmi-

ca de funções, objetivando a investigação de 

funções como atenção, memória, linguagem, 

tomada de decisão e julgamento, entre outras, 

sendo assim possível conhecer o desenvolvi-

mento e funcionamento normal do cérebro. 

Podem-se compreender assim alterações 

cerebrais, como disfunções cognitivas, com-

portamentais, doenças do cérebro ou ainda o 

desenvolvimento anormal do mesmo.

Conforme Gil (2002), a avaliação neu-

ropsicológica é o estudo detalhado das funções 

cognitivas, emocionais e comportamentais, uti-

lizando-se um conjunto de testes e procedimen-

tos padronizados, com objetivo diagnóstico, 

de pesquisa ou para auxiliar no planejamento 

da reabilitação.  Este autor enfatiza as princi-

pais funções investigadas: inteligência global; 

memória verbal e visual (aquisição, retenção 
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e recuperação); memória implícita; gnosia; 

atenção (amplitude, rastreamento, seletividade, 

alternância e sustentação); linguagem receptiva 

e expressiva; praxia; fluência verbal fonética e 

semântica; cálculo e abstração.

A avaliação neuropsicológica é indicada 

para identificar déficits, verificar sua gravidade 

e determinar como eles afetam o funcionamen-

to geral do indivíduo. Também pode estabelecer 

e/ou contribuir para um diagnóstico clínico e 

delinear o perfil cognitivo em casos de diag-

nóstico já determinado (estimar a evolução e 

prognóstico da enfermidade, delinear um pro-

grama de reabilitação cognitiva e acompanhar 

o uso de fármacos) (GIL, 2002).

Para Lezak (1995) a avaliação neuropsi-

cológica é indicada para:

• Diagnóstico: definir uma condição 

diagnóstica, dar o resultado desta con-

dição (prognóstico), prever a manifes-

tação de condições neuropatológicas;

•  Cuidado e planejamento do paciente: 

elaborar um programa de cuidados; 

avaliar capacidades, limitações, status 

emocional e cognitivo, impacto das 

mudanças na vida e comportamento 

do indivíduo; realizar exames repetidos 

para avaliar progresso, repercussão da 

doença, efeito de medicação;

•  Reabilitação e avaliação do tratamen-

to: avaliar capacidades mentais para 

adaptar programas e metas ao paciente; 

indicar qual o tipo de tratamento do  

qual o paciente pode beneficiar-se;

• Pesquisa: estudar a organização da 

atividade cerebral, investigando de-

sordens específicas; fundamentar a 

prática clínica.

Yudofsky e Hales (1996) acreditam que 

as indicações para este tipo de avaliação são 

para pessoas com lesão cerebral conhecida 

(ajuda a definir a natureza e severidade dos 

déficits, bem como seu status atual, limitações 

e indicação para tratamento); pessoas com fator 

de risco conhecido para lesão (a avaliação for-

nece evidência da disfunção cerebral) e pessoas 

sem risco, com mudanças comportamentais 

(a avaliação fornece evidência da disfunção 

cerebral). 

Hebben e Milberg (2002) assinalam al-

guns passos e procedimentos para o sucesso da 

avaliação neuropsicológica:

• Planejar a avaliação: obter informações 

sobre a queixa e história do paciente a 

partir da queixa; solicitar informação 

histórica (antecedentes médicos, so-

ciais, psicológicos, educacionais e de 

trabalho); selecionar testes validados 

para a avaliação da proposta (levar 

em consideração a questão trazida, os 

possíveis diagnósticos, a habilidade 

do paciente em cooperar e tolerar a 

testagem);

• Avaliação: entrevistar o paciente 

(quando criança ou com alguma condi-

ção neurológica severa, chamar parente 

ou acompanhante); administrar os 

testes; observar o comportamento do 

paciente durante testagem e entrevista 

(esforço, ansiedade, aborrecimentos 

emocionais);

• Interpretação: obter respostas às 

questões relevantes como: a) qual a 

prevalência deste déficit específico 

dadas as queixas apresentadas?; b) as 

observações comportamentais trazem 
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informação de possíveis fontes ou con-

tribuições ao déficit encontrado?; e c) 

outros fatores podem ter influenciado 

o desempenho - idade, escolaridade, 

estado de vigília, educação, ansiedade, 

entre outros.

indicações da avaliação neuropsicológica no 
idoso

A avaliação neuropsicológica é reco-

mendada sempre em casos que exista uma 

dificuldade cognitiva ou comportamental de 

origem neurológica (COSTA et al., 2004). 

Ela contribui para um diagnóstico clínico 

como, por exemplo, de quadros demenciais, 

acidentes vasculares, doença de Parkinson, 

diferenciação entre depressão e demência, 

acompanhamento de fármacos no tratamento 

da doença de Alzheimer, entre outros.

 

testes utilizados

Existem diferentes formas de realizar 

uma avaliação neuropsicológica: baterias fixas 

(série pré-estabelecida de testes, aconselhável 

para determinadas patologias), baterias flexí-

veis (seleção de testes conforme o distúrbio 

apresentado pelo paciente), um único teste 

(patologia muito específica) e baterias de pro-

vas selecionadas + técnicas de neuroimagem 

(permitem maior precisão no diagnóstico) 

(GIL, 2002).

• Wechsler Adult Intelligence Scale-

Revised (Wais-R): teste amplamente 

utilizado para avaliação do funciona-

mento cognitivo, avaliando também 

os prejuízos cognitivos associados à 

doença cerebral. Compreende duas 

escalas principais: a Verbal (reflete 

a retenção de informações factuais 

previamente adquiridas e, com fre-

qüência, continuamente adquiridas; 

subtestes informação, compreensão, 

semelhanças, aritmética, span de dí-

gitos e vocabulário) e a de Execução 

(verifica a capacidade visoespacial e 

a velocidade visomotora em relação 

a problemas relativamente novos; 

subtestes códigos, completar figuras, 

arranjo de figuras, cubos e armar ob-

jetos) (WAIS, 2004);

• The Iowa Gambling Task: avalia 

a tomada de decisão envolvendo a 

capacidade do indivíduo de inibir a 

tendência para recompensas imediatas 

em troca de ganhos em longo prazo 

mais benéficos. O teste é composto de 

quatro baralhos (25 cartas cada) que 

os participantes devem selecionar, 

num total de 100 tentativas. Em cada 

carta escolhida o indivíduo ganha ou 

perde uma quantia de dinheiro fictício. 

Dois dos baralhos (A e B) possibilitam 

ganhos imediatos altos, mas grandes 

perdas monetárias, enquanto os outros 

dois (C e D) contém ganhos monetários 

baixos, porém consistentes, acarretan-

do menos perdas;

• Teste de Stroop: Avalia a atenção 

seletiva (capacidade de concentração 

e inibir uma resposta) e flexibilidade 

cognitiva.  É sensível a lesões do lóbu-

lo frontal, possui três cartões, sempre 
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apresentados na mesma seqüência (1, 

2 e 3). Cartão 1 – O indivíduo deve ler 

o nome das cores, que estão escritas em 

preto; Cartão 2 – O indivíduo deve ler 

o nome da cores nas quais os símbolos 

(XXX) estão pintados; Cartão 3 – O 

indivíduo deve ler o nome da cor na 

qual a palavra está pintada (SPREEN; 

STRAUSS, 1998);

• Torre de Hanói: Avalia a habilidade 

de manter as metas, planos de ação e 

outras informações relevantes à tarefa 

em um estado altamente ativado e 

acessível, bem como a inibição de in-

formações irrelevantes (HAMBRICK; 

ENGLE, 2003). Avalia a resolução de 

problemas, habilidade de aprendizado 

e desabilidades frontais executivas, 

consiste em três pinos e quatro discos, 

os quais o sujeito é solicitado a trans-

portar do primeiro para o último pino, 

de acordo com regras;

• Trail Making Test (TMT): avalia a 

capacidade de manutenção do enga-

jamento mental, rastreamento visual, 

destreza motora, memória operacional, 

flexibilidade mental e capacidade ini-

bitória. Dividido em 2 partes, a parte 

A solicita que o sujeito desenhe linhas 

unindo círculos numerados de forma 

consecutiva. A parte B, sensível a ava-

liação da flexibilidade cognitiva, exige 

que o examinando ligue os círculos, 

agora com números e letras, interca-

lando-os crescentemente (LEZAK et 

al., 2004);

• Wisconsin Card Sorting Test (WCST): 

utilizado em processos de avaliação 

neuropsicológica de funções executi-

vas que envolvem os lobos frontais, 

verificando o raciocínio abstrato e a 

flexibilidade do pensamento para gerar 

estratégias de solução de problemas, em 

resposta a condições de estimulação 

mutáveis (HUBER et al., 1992). Desta 

forma, também pode ser considerado 

uma medida da flexibilidade do pen-

samento. O WCST, criado em 1948, 

foi revisado e ampliado por Heaton 

et al. (1993) e normatizado no Brasil 

por Cunha et al. (2006) para 6 a 18 

anos. O teste consiste em quatro car-

tas-chave, utilizadas como estímulo, e 

dois baralhos de cartas-resposta, de 64 

cartas cada. As cartas podem ser clas-

sificadas segundo as categorias de cor, 

forma e número. O sujeito é orientado 

a combinar as cartas-resposta com uma 

carta-chave, porém sem que tenham 

sido esclarecidos os critérios para isso, 

apenas recebendo como feedback do 

examinador a verbalização “certo” ou 

“errado”. As categorias (não verbali-

zadas pelo examinador) consistem na 

seqüência cor, forma e número. Após 

10 combinações certas, a categoria é 

mudada sem avisar o examinando. 

A tarefa termina assim que o sujeito 

completar seis categorias ou acabarem 

as 128 cartas-resposta.

Estudos utilizando o WCST indicam 

que os idosos tendem a apresentar prejuízos 

significativos, mesmo não evidenciando ne-

nhuma patologia. MacPherson et al. (2002) 

aplicaram o WCST em 90 sujeitos, dividin-

do-os em três grupos, de acordo com a faixa-

etária (adultos jovens, adultos maduros e 
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idosos). Os resultados demonstraram que o 

grupo de idosos apresentou maior dificuldade 

na flexibilidade mental, com a tendência a 

apresentar um número maior de erros per-

severativos.

Kortte et al. (2002) desenvolveram um 

estudo com 121 pacientes, utilizando o TMT 

e o WCST. Em comparação aos resultados 

obtidos com o WCST, o TMT parte B mostrou-

se sensível para a avaliação da flexibilidade 

cognitiva. Souza et al. (2001) enfatizam o 

uso do Teste Wisconsin de Classificação de 

Cartas (Wisconsin Card Sorting Test - WCST) 

e do Teste de Trilhas (Trail Making Test 

- TMT).

Um estudo americano avaliou as ativi-

dades cognitivas de um grupo de 32 pacientes 

com Doença de Alzheimer, utilizando Escalas 

Wechsler e o TMT parte A e B. Os resultados 

demonstraram que, comparando os escores 

obtidos com uma estimativa pré-mórbida 

destes pacientes, a inteligência mostrou me-

nor prejuízo, seguida da atenção, velocidade 

de processamento e flexibilidade cognitiva 

(JOHNSTONE et al., 2002).

considerações Finais

A avaliação neuropsicológica vem ga-

nhando importante lugar na prática do pro-

fissional da saúde mental, especialmente nas 

áreas da psicologia, psiquiatria e gerontologia. 

Por meio do aporte de técnicas, testes e exames 

para investigação de patologias pode-se ter um 

diagnóstico clínico mais preciso, o conheci-

mento acerca do perfil cognitivo do paciente, 

a possibilidade de um plano mais eficaz de 

reabilitação, entre outros.

Fundamentalmente este tipo de avalia-

ção é realizado por meio de testes, no entanto, 

ainda existe uma carência de instrumentos 

neuropsicológicos no Brasil, sendo então ne-

cessário desenvolver novos instrumentos ou 

adaptar instrumentos estrangeiros, visto que 

a mera tradução pode comprometer a manu-

tenção da qualidade do teste.

Cabe salientar, também, a importância 

da utilização deste recurso para uma avaliação 

mais acurada do funcionamento global e especí-

fico do idoso, visando uma melhor qualidade de 

vida, a manutenção de uma patologia existente, 

a redução de danos de quadros já instalados e 

até mesmo a reversão de outros.
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Resumo

O propósito deste artigo é apresentar uma 
pedagogia voltada para a educação popular e 
formação política dos excluídos segundo o pen-
samento freireano, visando focalizar o analfabe-
tismo funcional (constatado em pesquisa SESC/
FPA-2007 sobre o perfil dos idosos brasileiros) 
e destacar o significado da educação popular 
para a inclusão político-social da população não 
escolarizada. Essas questões serão discutidas e 
fundamentadas no trabalho de Torres (1987), 
no de Queiroz (1999) e no de Paulo Freire nas 
obras indicadas. O que se quer visualizar na 
política social são as conquistas dos idosos in-
termediadas por iniciativas governamentais, 
entidades públicas e privadas e a ausência de um 
movimento popular independente e autônomo, 
fruto espontâneo da mobilização e organização 
do próprio idoso. Na construção da democracia, 
a educação popular promove a igualdade social, 
contribui na formação da consciência política da 
participação e coloca o desafio de descobrir canais 
que levem a estender a educação de base aos que 
dela estão excluídos. 

Palavras-chave: Pedagogia. Educação popular. 
Política social. Idoso. Participação.

Abstract

The purpose of this paper is to present a 
Pedagogy geared to popular education and poli-
tical training of outcasts according to the thou-
ght of Paulo Freire, doing so to focus functional 
illiteracy (verified in a SESC/FPA-2007 study 
on Brazilian seniors’ profile) and to highlight 
the meaning of popular education for political 
and social inclusion of the population that is not 
exposed to school/teaching. These matters will 
be discussed having as basis the work of Torres 
(1987), Queiroz (1999) and in Paulo Freire’s 
works indicated. We want to visualize in the so-
cial policies the achievements of the seniors inter-
mediated by governmental initiatives, public and 
private entities and the absence of an independent 
popular movement, as an autonomous, sponta-
neous result of the mobilization and organization 
of seniors. In the building of democracy, popular 
education promotes social equality, contributes in 
the creation of the conscience of the importance of 
political participation and presents the challenge 
of finding channels to extend basic education to 
those who are excluded from it.

Keywords: Pedagogy. Popular education. Social 
policy. Seniors. Participation.
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Tive o privilégio de freqüentar os cur-

sos de Paulo Freire quando fiz o Mestrado em 

Educação pela PUC/SP. A influência do Mestre 

deixou sua marca em todos nós e, a partir daí, 

passamos a vivenciar uma proposta educacio-

nal progressista e inspiradora.

Paulo Freire reescreveu a história da 

educação brasileira distanciando-a de teorias 

importadas e propôs uma práxis inovadora. 

A pedagogia pensada como educação popular 

ganha a força de inclusão social e potenciali-

za os princípios democráticos da igualdade e 

oportunidade para todos. Ele não menciona 

a palavra educação popular em seus livros 

iniciais e sim no final dos anos 60 e inicio da 

década de 70,  quando percebe com clareza a 

natureza política da educação. Até então, sua 

pedagogia é nomeada como libertadora, crítica, 

dialógica, democrática.

Para entrar no conteúdo desta propos-

ta pedagógica é preciso retomar a trajetória 

do pensamento de Paulo Freire, entender as 

críticas que lhe foram dirigidas e o seu reposi-

cionamento. Isto será feito utilizando o estudo 

de Torres (1987, p. 72-74), que apresenta o 

primeiro período freireano marcado pelo livro 

A Educação como Prática da Liberdade (1965), 

concluído durante o exílio no Chile, em que é 

destacada a dimensão política da educação.

O segundo período corresponde à pu-

blicação do seu livro Pedagogia do Oprimido 

(1979), em que assume com clareza a relação 

entre pedagogia e política, acrescentando ao 

método a consciência de classe, a organização e 

a ação popular. Reflete dialeticamente sobre os 

conceitos homem-natureza, cultura-sociedade, 

liberdade-opressão, permanência-mudança, 

subjetividade-objetividade, senso comum-senso 

crítico, ação-reflexão, pensamento-linguagem, 

educação bancária-educação crítica, diálogo-

silêncio, teoria-prática, codificação-decodi-

ficação, análise-síntese, formadores de sua 

pedagogia. 

O terceiro período é marcado pela sua es-

tada como professor visitante na Universidade 

de Harvard, Estados Unidos da América (1969) 

e pelo trabalho “Ação cultural para a liberta-

ção”, incluído no livro Ação Cultural para a 

Liberdade e outros Escritos, em que Freire reúne 

textos seus elaborados entre 1968 e 1974.

O quarto período (1970-1979) fecha a 

análise e é contado a partir de Genebra, quando 

Freire atua como Consultor Mundial de Igrejas 

e mantém contatos com diversos processos 

revolucionários: África, América Latina, Ca-

ribe, Tanzânia, Angola, Guiné-Bissau, Cabo 

Verde, São Tomé e Príncipe, Chile, Nicarágua, 

Granada.

Há uma última fase que corresponde ao 

regresso de Freire ao Brasil, (1980-1997) mar-

cado por inúmeras atividades, destacando-se 

sua atuação como professor universitário na 

PUC/SP, sua participação na administração 

pública como Secretário da Educação do Muni-

cípio de São Paulo (1989-1991) e a publicação 

de novos livros. 

Nesse último período, amplia seu campo 

de ação ao abarcar a educação do adulto, a edu-

cação não-formal, a educação infantil e a educa-

ção sistemática, conduzindo suas reflexões para 

os pontos teóricos a serem tocados, aprofunda-

dos e reformados com o fim de detectar o tipo de 

reforma a ser incluído em determinado sistema 

educativo. Acredita que em toda a sociedade há 

espaços políticos e sociais para a realização de 

projetos de educação popular. 
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O pensamento de Freire exposto em seus 

livros e palestras não chegou, segundo seus 

críticos, a formar um corpo teórico consisten-

te, submetido que foi a constante processo de 

lapidação dos conceitos e de interpretação do 

contexto sócio-político-cultural em que atuava. 

Aceitou rebater críticas, corrigir rumos, rever 

conceitos. Assim, um exemplo: o termo cons-

cientização, gerador de muita polêmica, cede 

lugar ao de participação. Críticas à educação 

bancária, em que uma falsa leitura da relação 

educador-educando conduz à idéia do não-

dirigismo no processo ensino-aprendizagem, 

levam Freire a esclarecer que não existe edu-

cação não-diretiva, porque a própria natureza 

da educação implica diretividade. Para ele, os 

riscos estão em assumir posição espontaneis-

ta, isto é, deixar os educandos entregues a si 

mesmos. Aponta também o perigo do saber a 

priori do educador quando encaminha uma 

relação de manipulação ou autoritarismo com 

o educando.

Torres observa:

Não obstante, ainda que se possam criticar 
suas posições políticas e a debilidade teórica 
de seus primeiros trabalhos, o que hoje pode 
ser facilmente adjetivado de reformista foi, 
de fato, altamente subversivo e inovador no 
Brasil na década de 60. Questionar a educação 
tradicional, promover a conscientização, a 
libertação dos oprimidos, propugnar um novo 
tipo de educação dialógica, crítica, participa-
tiva, mostrar a eficácia de um método que 
em 45 dias, se propunha conseguir que um 
analfabeto aprendesse a ‘dizer e escrever sua 
palavra’, rompendo seu silêncio e sendo dono 
de sua ‘própria voz’, valeu a Freire prisão e 
exílio quando do golpe do Estado no Brasil 
em 1964. (TORRES, 1987, p.32).

A sua proposta de educação como ação 

política e cultural, seu método de conhecer e 

suas técnicas de alfabetização foram adotados e 

adaptados a inúmeros projetos educativos. Esta 

proposta mostrou-se efetiva em contextos mar-

cados por conflito social e embate ideológico.

As reflexões pedagógicas pautadas na 

realidade do seu tempo são vigorosas, fecundas 

e nos propomos retomar algumas das idéias 

instigantes desenvolvidas nos livros iniciais 

em que se pode perceber o estilo dialógico e a 

forma de pensar a educação, inconfundíveis 

desse autor.

Paulo Freire, no livro Pedagogia do Opri-

mido, nota que cada época propõe um conjunto 

de idéias, concepções, esperanças, dúvidas, 

valores e desafios em interação dialética com 

seus contrários, buscando plenitude. A re-

presentação concreta de muitas destas idéias, 

concepções, valores e esperanças enquanto obs-

táculos ao “ser mais” dos homens constituem 

os temas da época e indicam as tarefas a serem 

realizadas e cumpridas.

Os temas envolvem as situações limites 

entendidas como barreiras encontradas pelos 

homens em suas relações homens-mundo, ho-

mens-homens e apreendidas como freios, obs-

táculos à libertação. Os percebidos destacados 

definem o conteúdo significativo do problema 

a ser resolvido, passando a constituir o uni-

verso temático a ser trabalhado pela educação 

problematizadora objetivando a superação das 

situações-limites e a transformação da situação 

opressora. Problematizar é exercer uma análise 

crítica da realidade decorrente da reflexão e 

ação dos homens sobre o mundo para trans-

formá-lo (FREIRE, 1968, p.107-110).
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Como quebrar o ciclo histórico da reprodução 
social?

No seu livro Extensão ou Comunicação? 

Freire refere-se ao tempo em que as gerações 

viveram, experimentaram, trabalharam, mor-

reram e foram substituídas por outras gera-

ções que, por sua vez, continuaram a viver, 

experimentar, trabalhar, morrer. É um tempo 

real, de acontecimentos. As gerações foram se 

constituindo em certa forma de ser, ou de estar 

sendo, que “per-dura” na nova estrutura, isto é, 

o tempo da estrutura anterior continua coexis-

tindo com a que surge e o modo de comportar-se 

não se altera. Cabe à ação humana promover 

a transformação e quebrar o ciclo histórico 

da permanência introduzindo a mudança no 

comportamento dos homens (FREIRE, 1977, 

p.59).

Na pedagogia de Freire surge a mudança 

da educação tradicional vigente, reprodutora da 

desigualdade social, para a nova educação re-

construída em seus princípios e fundamentos. 

Cabe a ela deixar sua marca transformadora na 

natureza, na cultura, na história e assumir o 

papel de humanizar o homem. Nesta direção, 

sua proposta educativa promove a revolução 

cultural capaz de alterar a tradição opresso-

ra engastada no tempo pela continuidade da 

ordem injusta. Freire em sua fase socialista 

reconhece que a educação crítica, mesmo não 

tendo o poder de mudar a estrutura social, é 

poderosa alavanca no contexto da mobilização, 

organização e luta de movimentos sociais. 

O aprofundamento na natureza da cons-

ciência opressora conduz Freire a adentrar pela 

mente humana, percebendo-a condicionada 

por uma situação de dominação histórica, 

e propondo a construção de seu método de 

educação visando a superação da contradição 

opressor-oprimido que só se efetiva, a seu ver, 

quando for rompida a aderência com a consci-

ência hospedeira.

A educação tradicional tem o papel de 

reproduzir a dominação e manter a estrutura 

do pensar oprimido. Nesta educação, denomi-

nada bancária, o saber é uma doação dos que 

se julgam sábios, aos que julgam nada saber. 

Doação que se funda numa das manifestações 

instrumentais da ideologia da opressão - a ab-

solutização da ignorância, segundo a qual esta 

se encontra sempre no outro.

Freire faz a critica da educação vigente, 

por ser o ato de depositar, de transferir, de 

transmitir valores e conhecimentos, refletindo 

a sociedade opressora e a cultura do silêncio. 

Por esta visão bancária, os homens são vistos 

como seres de ajustamento, adaptação, esti-

mulando-se sua ingenuidade, a passividade, o 

adestramento, a submissão.

A consciência crítica está no cerne da 

proposta educativa. O homem em ato reflexivo 

assume uma postura gnosiológica de desve-

lamento da realidade opressora na qual está 

imerso e modifica sua percepção da situação 

em que está inserido. A situação gnosiológica 

em que ocorre superação da percepção ingê-

nua ou mágica da realidade (doxa) para uma 

percepção crítica (logos) objetiva-se na ação e 

na reflexão dos homens sobre o mundo para 

transformá-lo.

A educação como processo permanente 

acompanha o individuo ao longo da vida. A 

opção por uma pedagogia da práxis (ação-re-

flexão-ação) significa aceitar um método de 

aprendizagem em que se aprende a pensar a 
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realidade existencial e a traduzir esta reflexão 

em ação política. O pensamento crítico cria o 

novo conhecimento liberto do fatalismo, do 

conformismo, do senso comum e, ao conhecer 

sua situação existencial, o homem assume-se 

como sujeito capaz de participar e lutar por 

seus direitos.

a educação é um ato de conhecimento?

Freire afirma que sim, independente 

da marca ideológica ou da opção política do 

educador. Conhecer para quê, com quem, em 

favor de que, contra quem, a favor de quem, 

contra quem. E a pergunta prévia a todas 

estas - como conhecer - que coloca a questão 

metodológica.

As respostas esclarecem a relação entre 

métodos-finalidades, tática- estratégia e o edu-

cador pode assumir uma posição clara face ao 

“sonho possível” que pretende atingir.

Paulo Freire explica o que é conhecer:

[...] não é o ato através do qual um sujeito, 
transformado em objeto, recebe, dócil e pas-
sivamente, os conteúdos que outro lhe dá 
ou impõe. O conhecimento, pelo contrário, 
exige uma presença curiosa do sujeito em 
face do mundo. Requer sua ação transfor-
madora sobre a realidade. Demanda uma 
busca constante. Implica em invenção e em 
reinvenção. Reclama a reflexão crítica de cada 
um sobre o ato mesmo de conhecer, pelo qual 
se reconhece conhecendo e, ao reconhecer-se 
assim, percebe o ‘ como’ de seu conhecer e os 
condicionamentos a que está submetido seu 
ato. (FREIRE, 1977, p.27).

O que é a real aprendizagem?

No processo de aprendizagem, só aprende 
verdadeiramente aquele que se apropria do 
aprendido, transformando-o em apreendido, 
com o que pode, por isso mesmo, reinventá-lo; 
aquele que é capaz de aplicar o aprendido-
apreendido a situações existenciais concretas. 
Pelo contrário, aquele que é ‘enchido’ por 
outros de conteúdos cuja inteligência não 
percebe; de conteúdos que contradizem a 
forma própria de estar em seu mundo, sem 
que seja desafiado, não aprende. (FREIRE, 
1977, p. 27-28).

a educação é dialógica?

A educação é comunicação, é diálogo, na me-
dida em que não é a transferência de saber, 
mas um encontro de sujeitos interlocutores 
que buscam o significado dos significados 
(...). Nesta comunicação, que se faz por meio 
de palavras, não pode ser rompida a relação 
pensamento- linguagem-contexto ou realida-
de. (FREIRE, 1977, p. 69-70).

A educação dialógica, co-participativa, 

efetiva-se no campo da comunicação em tor-

no de situações reais, concretas, existenciais 

e de signos significantes através dos quais os 

sujeitos refletem e processam a análise dos 

problemas enfrentados.

Esse percurso histórico sobre Freire com 

breve apresentação de suas idéias permite-

nos atestar seu grau de compromisso social, 

a importância da aplicação de suas idéias em 

programas de cunho político-cultural, sua 

inserção no contexto político e social viven-

ciado. O movimento de participação popular e 
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de organização social da população adulta no 

Brasil encontrou em Paulo Freire o tradutor 

intelectual de suas aspirações.

Sua obra é transcendente porque seu 

legado é o de uma teoria do conhecimento que 

interpreta o desenvolvimento da consciência do 

homem em sua relação com a realidade, capaci-

tando-o para compreender e atuar criticamente 

em seu próprio tempo.

A radicalização política, a efervescência 

dos movimentos sociais e o sonho socialista de 

transformação social desse período histórico 

cedem lugar a uma outra configuração políti-

ca mundial. A partir dos anos 80, a queda do 

comunismo e o predomínio da mentalidade 

liberal fazem surgir outro cenário político. 

A contradição socialismo-capitalismo, ainda 

presente no século XXI, mostra o pêndulo his-

tórico voltado para o capitalismo com primazia 

na economia de mercado e nas relações de 

produção e recoloca o dilema: educar para quê? 

A educação será sempre reprodutora da ordem 

social? Qual o limite possível da mudança?

O iDOsO e a POlÍTiCa sOCial

Em 1982 foi realizada em Viena pela 

ONU, uma Assembléia Mundial sobre o enve-

lhecimento e dela partiram recomendações que 

orientaram políticas sociais de todos os países 

interessados. A influência da ONU foi decisiva 

no envolvimento e realização de metas volta-

das ao envelhecimento humano. As propostas 

repercutiram de modo positivo e as questões 

do envelhecimento ficaram em evidência no 

cenário mundial.

O envelhecimento foi enfrentado no 

Brasil muito mais pelo Estado e lideranças 

institucionais do que propriamente pelo mo-

vimento dos idosos.

Queiroz (1999) apresenta uma cronolo-

gia de datas, entidades, propostas direcionadas 

ao idoso permitindo visualizar os avanços legais 

resultantes das iniciativas de agentes oficiais e 

da sociedade civil.

Em 1974 o Governo Federal instituiu a 

renda mensal vitalícia, auxílio financeiro às 

pessoas carentes de 70 anos e mais, não aten-

didas pelos benefícios da Previdência Social, 

estimulando a formação de grupos de aposen-

tados junto aos centros sociais do INPS.

Em 1976 o Ministério da Previdência e 

Assistência Social realiza três Encontros Regio-

nais com o objetivo de definir o perfil do idoso 

brasileiro que se completa na realização de um 

Seminário Nacional, da qual decorre o docu-

mento “Política social para o idoso: diretrizes 

básicas” cujo conteúdo refere-se à implantação 

de uma política social para idosos.

Entre as propostas apresentadas desta-

cam-se a criação de serviços médicos especia-

lizados, a revisão do sistema de Previdência 

Social, a preparação para a aposentadoria, 

a formação de recursos humanos, o apoio à 

família para a manutenção domiciliar do ido-

so, a revisão dos critérios para concessão de 

subvenções a entidades de abrigo para idosos, 

a articulação de recursos comunitários para 

atendimento ao idoso em programas de lazer 

e educação permanente.

Em 1978 o SINPAS (Sistema Nacional de 

Previdência Social) é criado e a Fundação LBA 

(Legião Brasileira de Assistência Social) torna-

se o órgão de execução das primeiras diretrizes 
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de Política da Velhice, por intermédio do PAI 

(Programa de Atenção ao Idoso).

Ao lado das medidas governamentais, 

inúmeras entidades assumem iniciativas pú-

blicas e privadas no desenvolvimento de pro-

gramas de lazer: SESC, SESI, ACM, prefeituras 

municipais, paróquias, associação de morado-

res, clubes esportivos, sindicatos.

Em 1986 cria-se em São Paulo o pri-

meiro Conselho Estadual de Idosos do país 

e a iniciativa expande-se para outros estados 

e municípios brasileiros. De sua composição 

constam especialistas da área, representantes 

de entidades de idosos e dos próprios idosos, 

abrindo-se um canal de comunicação com o 

poder público para atendimento de reivindica-

ções. Já a Constituição de 1988 em seu artigo 

230 esclarece a responsabilidade da família, da 

sociedade, do Estado para com o idoso.

Em 1989 diversos grupos de trabalho são 

constituídos junto ao Ministério do Bem-Estar 

Social, depois junto ao Ministério da Previ-

dência e Assistência Social, para a elaboração 

de um Projeto de Política Nacional do Idoso 

resultando em um projeto de lei aprovado pelo 

poder legislativo e sancionado pelo executivo 

em 04/01/1994. 

Finalmente, em 1996 a Lei 8.842 é regu-

lamentada, conferindo ao idoso (maiores de 60 

anos) o papel de agente principal na conquista 

de sua autonomia, integração e participação 

social, fazendo-o por meio de suas organizações 

representativas.

Queiroz (1999) observa que foi peque-

na a participação dos idosos na elaboração do 

projeto de Lei da Política Nacional do Idoso 

entre 1990 e 1993. Há um comportamento 

crescente de apatia entre os idosos, apesar da 

oficialização de canais de participação popular 

abertos pelos Conselhos do Idoso (QUEIROZ, 

1999, p.211).
Existe um grande desconhecimento de toda 
população em relação à lei 8.842. Os idosos 
brasileiros ainda não dispõem de organização 
social suficientemente forte para reivindicar 
o respeito aos seus direitos. Não tem ainda 
exercitado de forma efetiva a sua cidadania 
e nem tem consciência de sua força política. 
(QUEIROZ, 1999, p. 209).

A pesquisa “Idosos no Brasil” traz no 

item sobre o estatuto do idoso dados recentes 

sobre o desconhecimento desta lei:
A maioria da população brasileira idosa ouviu 
falar no Estatuto do Idoso, mas não leu. Acre-
dita que o Estatuto deve garantir, sobretudo, 
direitos sociais, com destaque para o acesso 
à saúde e à aposentadoria ou alguma outra 
renda. (FALEIROS, 2007, p. 165).

Continua válida a constatação de Queiroz 

sobre o tema e também sua conclusão de que a 

diversidade das condições socioeconômicas da 

população brasileira e as condições contrastan-

tes de envelhecimento nas diferentes classes so-

ciais formam um quadro de velhice heterogênea 

com diferentes imagens de idoso: marginalizado, 

precoce, pseudo-idoso, isolado, ativo, engajado. 

A seu ver, é nos meios urbanos que se encon-

tram os idosos ativos e engajados, participantes 

dos movimentos associativos voltados para as 

necessidades e aspirações desse segmento.

O autor completa:
[...] não podemos dizer que os idosos sejam 
novos atores sociais na luta pela efetivação 
de seus direitos, mas acreditamos que eles 
constituam, potencialmente, o contingente 
populacional a ser sensibilizado e instrumen-
talizado para assumir essa luta. (QUEIROZ, 
1999, p.207).
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Os avanços legais a partir da década de 70 

resultaram positivos e os idosos foram benefi-

ciados no campo da previdência social, na área 

da saúde e em propostas de ocupação do tempo 

livre, contribuindo para uma melhor qualidade 

de vida. Uma grande parcela da população idosa 

tem hoje acesso a bens e serviços promovidos 

por entidades públicas e particulares que as-

sumiram para si a responsabilidade de zelar 

pelas necessidades dos idosos e atender aos 

seus interesses.
Os idosos são pessoas nas quais o potencial de 
ação e experiência de vida são características 
fortes e que, devidamente motivados e instru-
mentalizados, apresentam uma possibilidade 
real de participação na conquista de uma qua-
lidade de vida melhor e na construção de uma 
sociedade mais justa para todos. (QUEIROZ, 
1999, p.212).

Ao atentar-se para a especificidade da 

população idosa com seu quadro de velhice 

heterogênea, concentração em centros urbanos, 

condições sociais e econômicas diversificadas, 

diferentes estágios de escolarização, deduzimos 

que os projetos e propostas da educação do 

adulto precisam ser diferenciados e incluir a 

população idosa.

O segmento do idoso tem obtido grandes 

ganhos com o apoio de entidades públicas e 

privadas, obtendo conquistas previdenciárias 

na área da saúde, acesso a programas socio-

culturais, entre outros. O modelo com base no 

lazer introduzido nos anos 70, 80, por exemplo, 

muito bem aceito pelo idoso, vem beneficiando 

sua integração social.

A população idosa escolarizada urbana 

dá preferência aos cursos oferecidos pelas 

Universidades da Terceira Idade e dispõe 

das variadas modalidades de convivência 

oferecidas na comunidade. Os demais, não 

escolarizados, dificilmente são atraídos por 

apelos que não se refiram ao seu cotidiano 

e aos problemas existenciais que os afligem. 

Carecem da educação de base que projetos 

de alfabetização de adultos em larga escala 

poderiam atender.

Programas educativos voltados para 

essa população precisarão ir além do social e 

cultural e conduzir a consciência de cidadania, 

despertando interesse no processo político de 

participação por perceber que os problemas do 

cotidiano podem ser resolvidos pelos canais 

sociais que a democracia torna acessíveis a 

todos.

Por que voltar a Freire buscando um reencontro 
com seu pensamento e com sua obra?

O movimento de educação popular (dé-

cadas de 70 e 80) focado na educação do adulto 

colocou em destaque o trabalho de alfabeti-

zação conduzido por Paulo Freire, ainda que 

não tenha feito surgir um movimento popular 

próprio do idoso.

Os movimentos populares arrefeceram 

e a questão da educação popular continua a 

colocar o desafio de descobrir outros canais 

que levem a estender a educação de base aos 

que dela estão excluídos.

A continuidade do problema foi cons-

tatada na pesquisa realizada pelo SESC/FPA 

sobre o perfil dos idosos brasileiros, quando se 

aponta que:
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[...] comparativamente aos brasileiros jo-
vens e adultos não idosos (16 a 59 anos), a 
população idosa brasileira urbana (60 anos 
e mais), é mais feminina, declara-se mais 
da cor branca, é mais católica e, sobretudo, 
menos escolarizada - metade é atingida pelo 
analfabetismo funcional. (NERI, 2007).

As questões pedagógicas propostas por 

Freire continuam atuais quando nos propo-

mos refletir sobre exclusão social, dado que 

o canal da educação formal é um dos que 

decidem sobre a igualdade ou desigualdade 

social. O processo de escolarização, não sendo 

extensivo a todos nos diferentes níveis do en-

sino, limita a participação política consciente 

à parcela dos que podem ter acesso à educação 

de qualidade.

E os demais?  Estamos frente a uma 

questão complexa.

De um lado, sem voz própria politica-

mente, estão parcelas da população idosa que 

não tiveram acesso a qualquer escolarização. 

De outro, há a não participação dos que, mesmo 

tendo estudado, não percebem a política como 

fazendo parte do seu cotidiano e da vida em 

comum. O desinteresse pela política entra pela 

questão cultural e social e pelas distorções do 

próprio conceito, muito distante da vivência 

cotidiana e das formas de enfrentamento dos 

problemas diários enfrentados pela população. 

A educação política de todo cidadão é produto 

de uma formação básica e o ensino de boa qua-

lidade colabora nessa aprendizagem. É preciso 

destacar nela o núcleo da educação popular 

como sendo capaz de efetivar a construção da 

democracia e formar a consciência política de 

participação.
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em alta resolução, mínimo de 300 dpi.



O SESC – Serviço Social do Comércio é uma instituição de 

caráter privado, de âmbito nacional, criada em 1946 por iniciativa 

do empresariado do comércio e serviços, que a mantém e administra. 

Sua finalidade é a promoção do bem-estar social, a melhoria da 

qualidade de vida e o desenvolvimento cultural do trabalhador no 

comércio e serviços e de seus dependentes – seu público prioritário 

– bem como da comunidade em geral.

O SESC de São Paulo coloca à disposição de seu público 

atividades e serviços em diversas áreas: cultura, lazer, esportes 

e práticas físicas, turismo social e férias, desenvolvimento 

infantil, educação ambiental, terceira idade, alimentação, saúde e 

odontologia. Os programas que realiza em cada um desses setores 

têm características eminentemente educativas.

Para desenvolvê-los, o SESC SP conta com uma rede de 31 

unidades, disseminadas pela Capital, Grande São Paulo, Litoral 

e Interior do Estado. São centros culturais e desportivos, centros 

campestres, centro de férias e centros especializados em odontologia 

e cinema.

Conselho Regional do SESC de  São Paulo
2004-2010

Presidente: Abram Szajman

Efetivos: Cícero Bueno Brandão Júnior, Eduardo Vampré do Nascimento, 
Eládio Arroyo Martins, Elisete Berchiol da Silva Iwai, Ivo Dall’Acqua Júnior, 
Jair Toledo, Jorge Sarhan Salomão, José Maria de Faria, José Maria Saes 
Rosa, José Santino de Lira Filho, Luciano Figliolia, Lucíola Rodrigues Jaime, 
Manuel Henrique Farias Ramos, Valdir Aparecido dos Santos, Walace Garroux 
Sampaio

Suplentes: Amadeu Castanheira, Ariovaldo Maniezo, Arnaldo José Pieralini, 
Benedito Toso de Arruda, Carlos Alberto D’Ambrósio, Dan Guinsburg, João 
Herrera Martins, Luiz Antonio de Medeiros Neto, Mariza Medeiros Scaranci, 
Paulo João de Oliveira Alonso, Paulo Roberto Gullo, Rafik Hussein Saab

Representantes do Conselho Regional Junto ao Conselho Nacional

Efetivos: Abram Szajman, Euclides Carli, Raul Cocito

Suplentes: Aldo Minchillo, Costábile Matarazzo Junior, Ozias Bueno

Diretor Regional: Danilo Santos de Miranda



Billy Blanco
9 771676 033005
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